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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA-PE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

I. REGÊNCIA LEGAL 

DECRETOS MUNICIPAIS Nº 05/2022, Nº 06/2024 E Nº 07/2024, LEI MUNICIPAL Nº 229/2023 E A 

LEI FEDERAL 14.133/2021 

 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA – PE  

 

 

III. PROCESO ADMINISTRATIVO DE 

LICITAÇÃO 

  IV. PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 116/2025 Nº 025/2025 

 

V. OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, RIACHOS E CANAIS NO MUNICÍPIO DE 

CUPIRA-PE, para atender a demanda do município, durante um período de 12 (doze) meses, atendendo 

aos requisitos deste Termo de Referência.  

  

  ANEXO - I Termo de Referência; 

ANEXO - II Minuta de Contrato; 

ANEXO - III Declaração de atendimento às exigências de habilitação e veracidade; 

ANEXO - IV Declaração cumprimento de reserva para pessoa com deficiência; 

ANEXO - V 
Declaração propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos; 

ANEXO - VI 
Modelo de Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, 

do Art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO - VII Declaração de enquadramento como MEI/ME/EPP. 

ANEXO - VIII 
Declaração de Atendimento às Exigências de Comprovação da 

Garantia 
 

 

VI. CRITÉRIO DE JULGAMENTO VII. MODO DE DISPUTA 

 

MENOR PREÇO GLOBAL 

 

 

                             ABERTO 

 

 

VIII. REALIZAÇÃO 

 

Sessão pública por meio da internet, através do site www.bnc.org.br – BNC 

 

IX. DATA E HORARIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 

http://www.bnc.org.br/
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Sessão Pública: data de abertura das propostas às 10 (dez) horas, do dia 22 de outubro de 2025. 

 

Horário de encerramento do recebimento das propostas será às 09 (nove) horas, do dia descrito a cima.  

 

X. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As contratações decorrentes deste processo licitatório decorrerão das seguintes dotações orçamentarias: 

 

20 PODER EXECUTIVO 

09 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

04.122.0401.2082.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

33.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 
 

 

XI. PREGOEIRA RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PROCESSO 

Hallana Mirelly Mendes Marinho  

Designada pela Portaria GP nº 961, de 02 de junho de 2025. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA-PE 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Cupira - PE, torna 

pública a abertura da licitação na modalidade PREGÃO ELETRONICO,  nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, DECRETOS MUNICIPAIS Nº 05/2022, Nº 06/2024 e Nº 07/2024, LEI MUNICIPAL 

Nº 229/2023 E A LEI FEDERAL 14.133/2021 e da Lei Complementar n° 123/2006, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, RIACHOS E CANAIS 

NO MUNICÍPIO DE CUPIRA-PE, para atender a demanda do município, durante um 

período de 12 (doze) meses, atendendo aos requisitos deste Termo de Referência. 

 

2. DO ÓRGÃO PROMOTOR DA LICITAÇÃO 

 

2.1 - Os órgãos promotores da licitação será a Prefeitura Municipal de Cupira – PE. 

 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar deste pregão os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no sistema eletrônico do BNC - 

Bolsa Nacional de Compras, desde que apresentarem toda a documentação exigida no edital. 

 

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 

relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.4 - Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.4.1 - Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.4.2 - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
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3.4.3 - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

 

3.4.4 - Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta (observada e respeitada a 

abrangência da sanção); 

 

3.4.5 - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

 

3.4.6 - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.4.7 - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.4.8 - Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.4.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.4.10 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3.5 - O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.6 - A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.7 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.8 - O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.9 - Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.10 - A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiros que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3.11 - Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor salvo 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

3.12 – A proposta de preço (do sistema) e os documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

 

3.13 - Os licitantes deverão preencher a proposta de preço, conforme sistema, e encaminhar 

exclusivamente por meio eletrônico na plataforma da BNC. 

 

3.14 - O licitante declarará em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital. 

 

3.15 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelos 

telefones: Ponta Grossa - PR (42) 3026-4550, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-

mail contato@bnc.org.br. 

 

4 - EMPRESAS ME/EPP 

 

4.1 - Para efeito de comprovação de empresa ME/EPP/MEI para usufruir de tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006 e demais alterações, deverá ser comprovada mediante 

apresentação de um dos documentos abaixo relacionados, que deverão ser anexados junto aos 

documentos de habilitação: 

 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 

http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 

II – Empresas NÃO optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 

receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; 

(para esse fim o balanço deverá ser do exercício anterior vigente).  

 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

 

4.2 - Os documentos relacionados no subitem anterior poderão ser substituídos pela certidão expedida 

pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103 do Departamento de 

Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de Micro e Pequena Empresa, vinculada à 

Presidência da República. 

 

4.3 - O Microempreendedor Individual (MEI) que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:contato@bnc.org.br
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm
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(a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal e  

(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício; 

 

4.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

4.4.1 - Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a 

verificação da não regularidade fiscal, social ou trabalhista, pelo/a pregoeiro(a), na sessão, 

por intermédio de consultas a sites oficiais. 

 

4.5 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

 

4.5.1 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização.  

 

4.6 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos artigos. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

 

5. DO CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 

5.1 - O licitante deverá realizar o cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 

http://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com pacote 

ofertado pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada.  

 

5.1.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que pagará a 

Bolsa Nacional de Compras, conforme os planos ofertados pelo sistema e qual melhor se 

apresente para o licitante. 

 

5.2 - Para participar desta licitação a empresa deverá estar cadastrada na plataforma, de forma direta 

ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de Compras, dentro dos prazos fixados para 

cadastro conforme fixado no edital para o recebimento das propostas.  

 

5.2.1 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de cadastramento, encaminhamento de 

proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do licitante, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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5.2.2 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da 

BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

5.2.3 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa 

Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

 

5.2.4 - O cadastramento e credenciamento junto ao provedor do sistema implicam a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

5.3 - A empresa participante do certame não deve ser identificada, antes da análise dos documentos de 

habilitação. 

 

5.4 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da proposta 

inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP 

no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate 

(art. 44 e 45 da LC 123/2006). 

 

5.5 - É da responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

 

6. DO CADASTRO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1 - O licitante deverá cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e preço expresso em moedas nacional, em algarismo hindu-arábico, até a 

data e hora marcadas conforme descrito no preâmbulo do edital, quando encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de proposta. O cadastro da proposta, e os documentos de 

habilitação exigidos neste Edital, ocorrerão por meio de chave de acesso e senha. 

 

6.1.1 - O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

 

6.1.2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, ou quaisquer 

acontecimentos e avisos na sessão, ou após a sessão, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas ou acontecimentos ocorridos através do sistema ou adiamentos, suspensões 

ou até de sua desconexão. 

 

6.2 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.3 - Os documentos de habilitação só serão anexados ao sistema para avaliação do(a) pregoeiro(a) e 

para acesso público após solicitação e encerramento do envio de lances.  
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6.3.1 - Não poderá haver identificação dos licitantes antes de finalizada a etapa de lances, 

o(a) pregoeiro(a) deverá desclassificar o licitante que for identificado. 
 

6.3.2 - Só haverá identificação após aberta etapa de habilitação (etapa em que o sistema 

identifica o licitante). 

 

6.4 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta inserida no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

6.4.1 - Na hipótese da fase de habilitação anteceder as fases de apresentação da 

proposta, lances e julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no 

sistema, poderão ser retirados ou substituído até a data e hora de abertura da sessão 

pública. 

 

6.5 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente 

após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

6.6 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação(ões) de proposta(s) reformulada(s), após a fase de envio de 

lances. 

 

6.7 - A licitante beneficiária da isenção de ICMS de que trata o art. 9º da Lei nº 15.730/2016 c/c o art. 

63 do Anexo 7 do Decreto Estadual nº 44.650/17 (Convênio ICMS 73/04) deverá apresentar sua 

proposta desonerada do tributo, discriminando, expressa e obrigatoriamente, o percentual de dedução 

da isenção fiscal. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

conforme dados solicitados no sistema.  

 

7.2 - Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e indiretas, 

inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, 

frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que incidam sobre a aquisição do objeto. Não será 

permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado, nem reclamados 

posteriormente. 

 

7.3 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

 

7.4 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

7.5 - Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

7.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

7.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

7.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da 

sessão de abertura do pregão, independentemente de declaração do licitante. 

 

8. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E ETAPA DE LANCES 

 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o/a Pregoeiro(a) e os 

licitantes. 

 

8.3 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo visível para todos os participantes. 

 

8.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta será conforme 

determinado no sistema da BNC. 

 

8.5 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

 

8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.6.1 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

8.8 - Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

8.8.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.8.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.8.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.8.4 - O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

8.8.5 - Os erros de digitação só poderão ser cancelados durante a etapa de lances, e a critério 

do(a) pregoeiro(a), após essa fase, a empresa que solicitar o cancelamento, acarretará na 

desclassificação da empresa para o item que for dado lance errado, mesmo que seja justificado 

erro de digitação. 
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8.9 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

8.10 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

8.11 - Todos os atos deverão ser motivados e registrados no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. Os atos estarão registrados no chat da plataforma eletrônica. 

 

8.12 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

 

8.13 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.14 - No caso de desconexão com o/a Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

8.15 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o/a pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo/a Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação.  

 

8.16 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta, podendo ser 

negociado pelo(a) pregoeiro(a). 

 

8.17 - Não nos responsabilizamos: 

 

8.17.1 - Pela desconexão dos licitantes, nem pelo acompanhamento do mesmo ao certame pelo 

sistema eletrônico.  

 

8.17.2 - Por erros de digitação causados pelo licitante, podendo o mesmo realizar sua correção 

uma única vez conforme possibilidade do sistema, havendo intercorrência de erros ficará a 

critério do pregoeiro(a), sua correção, mas não nos responsabilizamos por tal ato, podendo até 

haver desclassificação por erro de lance. 

 

8.18 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o/a 

pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

8.19 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

8.20 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.21 - Após a negociação do preço, o/a Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO  
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9.1 - Após o encerramento da fase de disputa, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá negociar 

os preços apresentados pelas licitantes, podendo encaminhar contraproposta diretamente àquela que 

tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor máximo fixado 

para a contratação. 

9.2 - A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada pelas 

demais licitantes. 

9.3 - O resultado da negociação será registrado na ata da sessão pública e divulgado a todos os 

licitantes.  

9.4 - Se, após a negociação, a licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar não 

oferecer proposta compatível com o valor máximo fixado para a contratação, será desclassificada da 

licitação. 

9.5 - Os preços finais, unitários e totais, propostos pelos licitantes não poderão ultrapassar o preço 

unitário e global estimado pela Administração, sob pena de desclassificação da proposta. 

9.6 - No critério de julgamento pelo maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar o valor máximo do orçamento estimado. 

9.7 - No caso previsto no item 9.4, o Agente de Contratação/Pregoeiro buscará negociar com as 

licitantes subsequentes, na ordem de classificação, buscando obter proposta com valor, no mínimo, 

igual ao previsto no orçamento estimado. 

9.8 - O sistema eletrônico informará a proposta de menor preço ou maior desconto imediatamente 

após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação promovida pelo 

Agente de Contratação/Pregoeiro. 

 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

10.1 - A licitante mais bem classificada deverá encaminhar a proposta de preço adequada ao último 

lance, devidamente preenchida na forma do Anexo II – Modelo de Proposta de Preços, em arquivo 

único, no prazo de 2 (duas) horas, contado da convocação efetuada pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro através da plataforma BNC. 

 

10.1.1. A prorrogação de prazo de envio da proposta somente poderá ocorrer por solicitação 

da licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro; ou de ofício, a critério do 

Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio 

dos documentos exigidos no Edital para a verificação de conformidade. 

 

10.2. O Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 

compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as 

especificações técnicas do objeto. 

 

10.2.1. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.2.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

10.2.3. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado. 

10.2.4. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global 

quanto os valores unitários estimativos da contratação. 

 

10.3. Será desclassificada a propostas que: 
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10.3.1. Contiver vícios insanáveis; 

10.3.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital; 

10.3.3. presentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 

10.3.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente da 

Contratação; 

10.3.4.01. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão. 

10.3.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, desde que 

insanável; 

10.3.6. Apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de 

remuneração;  

10.3.7. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

 

10.4. Não se admitirá proposta que não observe a desoneração do ICMS quando se tratar de 

hipótese enquadrada na isenção prevista no Decreto Estadual nº 44.650/2017 (Convênio ICMS 73/04). 

 

10.5.  A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório. 

 

10.6. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, 

ainda, se a amostra for rejeitada, o Agente de Contratação/Pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor 

atenda a este Edital. 

 

10.7. Classificada a proposta, o Agente de Contratação/Pregoeiro dará início à fase de habilitação 

da licitante classificada em primeiro lugar, mediante a verificação da documentação exigida neste 

Edital. 

 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

11.1 - Encerrada a etapa de negociação, o/a pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1 - Consulta de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União:   

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br 

https://certidoes.cgu.gov.br 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form 

11.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
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11.3 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o/a Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

 

11.3.1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

 

11.3.2 - O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

11.3.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 

11.4 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

11.5 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o/a pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício. 

 

11.6 - Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

11.6.1 - Contiver vícios insanáveis; 

 

11.6.2 - Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

11.6.3 - Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

 

11.6.4 - Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

11.6.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável.  

 

11.7 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ficando a critério do 

município solicitar esclarecimentos complementares e/ou comprovação de exigibilidade: 

 

11.7.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.7, só será considerada após 

diligência do(a) pregoeiro(a), que comprove: 

 

11.7.1.1 - Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

11.7.1.2 - Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

11.8 - Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

11.8.1 - Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

 

11.8.2 - No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha. 
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11.8.3 - No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 

11.8.4 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 

Lei. 

 

11.9 - Em casos de necessidade de apresentação de proposta em meio físico ou apresentação de 

planilha de custos, os erros de preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação. 

 

11.10 - Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

11.10.1 - Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 

11.10.2 - Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

 

11.10.3 - Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade. 

  

11.10.4 - Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

 

11.10.5 - Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

 

11.11 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 
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11.11.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

 

11.11.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

11.12 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser acolhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

11.13 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra/folders/catálogos ou documentos 

equivalentes, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-lo, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

11.14 - Em casos de necessidade de apresentação de amostra presencial, será solicitado pelo sistema 

no prazo descrito no termo de referência, havendo omissão do prazo, será determinado o prazo de no 

mínimo 03 (três) dias úteis, onde será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

11.15 - Todos os atos inerentes ao processo até a sua homologação serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema, plataforma da BNC. 

 

11.16 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo/a Pregoeiro(a), ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

 

9.17 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o/a 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Os documentos exigidos para Habilitação, constam no Termo de Referência. 

11. DECLARAÇÕES 
 

11.1 - DEVERÁ SER APRESENTADA AS DECLARAÇÕES:  

 

 Declaração de atendimento às exigências de habilitação e veracidade, (modelo Anexo III). 

 Declaração cumprimento de reserva para pessoa com deficiência, (modelo Anexo IV). 

 Declaração propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos, (modelo Anexo 

V). 

 Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição 

Federal (modelo Anexo VI). 

 Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, (modelo anexo VII), esta 

declaração só deverá ser apresentada por empresas enquadradas na condição de ME ou EPP. 

 Declaração de Atendimento às Exigências de Comprovação da Garantia (modelo Anexo 

VIII). 
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11.2 - As declarações e os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma eletrônica – 

BNC, assim que solicitado. 

 

11.3 - CASO O PROCESSO TENHA EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA A 

MESMA CONSTARÁ NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I, DESTE EDITAL. 

 

11.4 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o/a Pregoeiro(a) 

poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

 

12. DA DILIGÊNCIA E DA PROPOSTA VENCEDORA 
 

12.1 - Quaisquer interessados poderão requerer diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade 

das propostas ou dos documentos de habilitação, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a sua suspeita.  

 

12.1.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou documentos de habilitação, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

12.1.2 - Poderão ser solicitadas pelo(a) pregoeiro(a) informações técnicas e descrições dos itens 

para análise e parecer pela Secretaria demandante ou pelo(a) pregoeiro(a), correspondentes às 

propostas ou documentos de habilitação, caso seja necessário essa analise deverá ser solicitado 

aos licitantes que deverá atender à solicitação no prazo de até de 24 horas (vinte e quatro horas), 

sob pena de não aceitação da proposta vencedora ou de inabilitação. Todos os pedidos devem 

ser comunicados aos licitantes no chat da plataforma eletrônica, como também deverão ser 

informados os resultados das análises. 

 

12.1.3 - O prazo acima estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) Pregoeiro(a), mediante 

solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 

aceita pelo(a) Pregoeiro(a).  

 

12.1.4 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

12.1.5 - Para os casos de diligência, analise de propostas ou folders e analise de amostras 

solicitadas, havendo desclassificação do primeiro classificado pela avaliação técnica, o/a 

Pregoeiro(a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com as verificações e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda 

às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

12.2 - Em caso de inabilitação ou desclassificação, as propostas serão reclassificadas, para fins de 

nova aplicação da margem de preferência, o sistema automaticamente indicará a empresa e o lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, pela ordem de classificação. 

 

12.3 - Havendo necessidade, o/a Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

12.4 - Havendo necessidade o(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante classificado que, no prazo de 2 

(duas) hora, adapte sua proposta NO SISTEMA ao último lance ofertado ou após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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12.4.1 - Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal. 

 

12.4.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

 

13.4.3 - A proposta final deverá ser anexada ao sistema, levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

 

12.4.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

12.4.5 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e preferencialmente por extenso.   

 

12.4.6 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão os valores numéricos. 

 

12.4.7 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

12.4.8 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

 

12.5 - É facultado o/a pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido no Item 15.4 deste Edital, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de finalizado o prazo. 

 

12.6 - A empresa só será declarada vencedora após atender todos os requisitos do edital. 

  

13. DO RECURSO 

 

13.1 - A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

13.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

13.3 - Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

b) o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 30 (trinta) minutos. 

 

c) o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

d) na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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13.4 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

13.6 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

13.7 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

13.8 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

13.9 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

13.10 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

da plataforma da BNC. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

14.1 - Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

14.2 - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

14.3 - A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica, através 

da plataforma eletrônica da BNC. 

 

14.4 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

14.4.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

14.5 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 

15.1 - Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior conforme art. 71 da Lei 14.133/2021, que 

poderá: 

 

15.1.1 - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;  

 

15.1.2 - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;  

 

15.1.3 - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

Prefeitura Municipal de Cupira - PE 
Rua Desembargador Felismino Guedes, 135 - Centro - Cupira – PE 

CEP 55460-110| CNPJ 10.191.799/0001-02 | www.cupira.pe.gov.br 

 

15.1.4 - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1 - Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo/a Pregoeiro(a). 

16.3 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

16.4 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

16.6 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

19.8 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

16.9 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo ou no sistema, prevalecerá as deste Edital. 

16.10 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no portal da 

transparência do Município de Cupira-PE, sítio eletrônico: http://cupira.pe.gov.br/transparencia/ e, 

quando solicitado, através de e-mail no endereço: licitacao@cupira.pe.gov.br e na plataforma 

eletrônica da BNC  http://bnc.org.br/sistema/ e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

As informações e os esclarecimentos necessários ao conhecimento do objeto desta Licitação serão 

prestados pelo(a) pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, em alguns dos meios eletrônicos acima citado. 

16.11 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, conforme legislação serão 

publicados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco - AMUPE. 

16.12 - O/A Pregoeiro(a) poderá solicitar a apresentação de documentos originais ou encaminhamento 

de cópias autenticadas, caso haja necessidade de realizar diligência, ao seguinte endereço: sala da 

Departamento de Licitações e Contratos - DLC: Desembargador Felismino Guedes, 135, 1º Andar, 

Centro, Cupira-PE, CEP: 55.460-110, para que os mesmos sejam entregues através de portador, ou 

através de via postal, devendo neste último caso, o comprovante de postagem (rastreamento do objeto) 

ser encaminhado para o endereço de e-mail licitacao@cupira.pe.gov.br; com a indicação do nº do 

Pregão e nº do Processo, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. 

16.13 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Cupira-PE. 

 

Cupira - PE, 09 de outubro de 2025. 

 

_______________________________________ 

 

Eduardo da Fonseca lira 

Prefeito 

 

 

http://cupira.pe.gov.br/transparencia/
mailto:licitacao@cupira.pe.gov.br
http://bnc.org.br/sistema/
mailto:licitacao@cupira.pe.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA  
 

 
 

 
  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA: 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE 

RIOS, RIACHOS E CANAIS NO MUNICÍPIO DE CUPIRA-PE 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

O presente Termo de Referência tem por objetivo apresentar os elementos técnicos, 

operacionais e legais necessários à contratação de empresa para prestação de serviços de 

limpeza e desobstrução de rios, riachos e canais no Município de Cupira, Estado de 

Pernambuco. 

 

A presente contratação é justificada pela obrigatoriedade imposta ao Poder Público de 

promover o correto gerenciamento e a adequada intervenção em corpos hídricos urbanos e 

rurais, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos 

Sólidos), pela Lei nº 14.026/2020 (Novo Marco Legal do Saneamento Básico), pela Lei nº 

9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais), bem como pelas normas técnicas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e pelas diretrizes dos órgãos ambientais competentes. 

 

A omissão quanto à manutenção e limpeza de rios, riachos e canais urbanos configura risco 

direto à saúde pública, à segurança hídrica e ao equilíbrio ambiental local, especialmente em 

períodos chuvosos, quando o acúmulo de sedimentos, resíduos sólidos e vegetação pode 

ocasionar transbordamentos, alagamentos, degradação das margens e comprometimento da 

fauna e flora aquáticas locais, além de prejuízos materiais à população. 

 

Os resíduos gerados pela limpeza de corpos hídricos – tais como lodo orgânico, resíduos 

sólidos urbanos, vegetação aquática, entulhos, sedimentos e materiais não recicláveis – 

demandam remoção mecanizada ou manual, com destinação final ambientalmente adequada, 

de acordo com os preceitos da ABNT NBR 10004 e demais normativas ambientais 

relacionadas ao transporte, transbordo e disposição final de resíduos de diversas classes. 
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Nesse sentido, a presente contratação visa atender, de forma legal, segura, eficiente e 

ambientalmente correta, à necessidade periódica da Administração Pública Municipal de 

Cupira–PE de realizar intervenções emergenciais e/ou programadas nestes corpos hídricos, 

garantindo o escoamento das águas pluviais, a preservação ambiental e o bem-estar da 

população residente em áreas urbanas e periféricas. 

 

Considera-se ainda a complexidade técnica da atividade, que demanda maquinário específico, 

equipe qualificada, licenças ambientais compatíveis e capacidade técnico-operacional para 

operar em locais de difícil acesso, o que confirma a necessidade de contratação de empresa 

especializada na execução dos serviços, por regular procedimento licitatório, conforme 

determinações da Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

2.  DO OBJETO E DEFINIÇÕES DA LICITAÇÃO 

 

Constitui objeto da presente licitação, a seleção de proposta mais vantajosa para 

administração pública, tendo por finalidade a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, RIACHOS E CANAIS NO MUNICÍPIO DE CUPIRA-

PE, para atender a demanda do município, durante um período de 12 (doze) meses, atendendo 

aos requisitos deste Termo de Referência.  

 

2.1 Estão descritos neste Termo de Referência as condições, quantidades e normas exigidas 

para a execução dos serviços constantes no projeto e seus anexos; quando houver dúvidas 

quanto às especificações, prevalecerão as constantes nas planilhas orçamentárias até que 

sejam feitos os ajustes necessários. 

 

2.2 Os serviços objeto deste Termo de Referência são classificados como serviços contínuos 

conforme Art. 6º, inciso XV da Lei nº 14.133. 

 

2.3 Ficam estabelecidos, neste documento, os critérios a serem obedecidos no 

desenvolvimento dos serviços contínuos. 

 

2.4 A modalidade de licitação empregada será PREGÃO ELETRÔNICO. O critério de   

julgamento deste PREGÃO ELETRÔNICO será o de menor preço GLOBAL. 

 

2.5 O regime de execução será de Empreitada por preço unitário, conforme artigo 46 da Lei 

14.133/2021.  

 

2.6 Será adotado o modo de disputa aberto. 

 

2.7 Sem prejuízo das exigências constantes no presente instrumento, deverão ser observadas 

as disposições constantes no edital da licitação. 

 

2.8 Participação de consórcios: 

2.8.1 Não poderá participar da licitação Consórcio de empresas, qualquer que seja a sua 

forma de constituição. 
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2.9 Subcontratação: 

2.9.1 Não será admitida a subcontratação na execução contratual. 

 

 

3. DO VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO 

 

3.1 O valor estimado para este projeto é de R$ 1.171.366,92 (Um milhão cento e setenta 

e um mil trezentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), conforme 

detalhamento previsto na planilha anexa, com duração de 12 (doze) meses, tomando-se por 

base a CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO – LIMPEZA URBANA 2025 – 

PERNAMBUCO, conforme anexos.  

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA DESTINADA A EXECUTAR 

SERVIÇOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA URBANA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ENCARGOS 

SOCIAIS 
DESONERADO BDI - MÃO DE OBRA 26,18% 

ITEM REF. 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

QUAN

T. 
UNID. 

PREÇO 

UNITÁRI

O 

TOTAL 

MENSAL 

01 COMPOSIÇÃO 01 

LIMPEZA MANUAL DE 

CANAL OU CANALETA 

COM PROFUNDIDADE DE 

ATÉ 1,5M EM LOCAIS 

PROXÓXIMOS A 

ENCOSTAS DE MORROS, 

PLANÍCIES OU 

ALAGADOS, COM 

RETIRADA DE 

VEGETAÇÃO, 

BARONESAS E 

SIMILARES 

1.143,0

2 

M3/MÊ

S 

            

85,40  
 R$      97.613,91  

PREVISÃO  R$      97.613,91  

PREVISÃO GLOBAL DO CONTRATO (12 MESES)  R$1.171.366,92  

 

 

3.2. O valor máximo estimado para esta prestação destes serviços foi obtido utilizando-se as 

composições dos preços unitários, anexadas ao Termo de Referência, tendo como base os 

preços do mercado local e a legislação trabalhista em vigor. 

 

Os recursos para a realização do objeto serão através da seguinte rubrica orçamentária: 

20 PODER EXECUTIVO 

09 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS 

04.122.0401.2082.0000 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 

33.90.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS 

 

4. DOS PRAZOS 

 



 

 

Prefeitura Municipal de Cupira - PE 
Rua Desembargador Felismino Guedes, 135 - Centro - Cupira – PE 

CEP 55460-110| CNPJ 10.191.799/0001-02 | www.cupira.pe.gov.br 

4.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de 

assinatura, podendo ser prorrogado, em conformidade com o Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

4.2 O prazo para início para a execução dos serviços será de até 02 (dois) dias úteis a 

partir da data de assinatura da ordem de serviço.  

 

5.    DO PLANO OPERACIONAL E DO ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

Conforme preconiza a Norma de Referência nº 7/2024 da ANA, o plano operacional de 

prestação dos serviços é o instrumento responsável por definir as estratégias de operação, 

manutenção, controle e investimentos prudentes e necessários à adequada prestação dos 

serviços, em alinhamento com os objetivos dos planos de saneamento básico e gestão de 

resíduos sólidos, assegurando a universalidade, continuidade e qualidade dos serviços 

ambientais prestados. 

 

 

 

5.1 Estrutura do Plano Operacional 

 

O plano operacional para prestação dos serviços de limpeza de rios, riachos e canais no 

Município de Cupira – PE contemplará obrigatoriamente os seguintes itens: 

 

I. Dimensionamento, localização e descrição dos serviços e atividades 

Os serviços compreendem a desobstrução, remoção e recolhimento de resíduos sólidos, 

sedimentos, vegetação aquática e demais materiais encontrados nos leitos e margens de rios, 

riachos e canais implantados em áreas públicas do município. 

 

II. Instalações, mão de obra e equipamentos 

Deverá ser dimensionada a mão de obra especializada necessária, com uso de operadores, 

respeitando as normas de segurança do trabalho. As instalações de apoio operacional na 

cidade (quando houver) deverão atender as condições mínimas de higiene, armazenamento e 

mobilidade. 

 

III. Tipo e origem dos resíduos geridos 

Serão removidos, prioritariamente, resíduos, restos de podas, matérias orgânicas em 

decomposição, sedimentos e resíduos flutuantes. A origem é diversificada: doméstica, difusa 

e, em alguns pontos, oriunda de descarte irregular. Será exigido controle e rastreabilidade da 

destinação final desses resíduos, em conformidade com a legislação do Sistema Nacional de 

Resíduos Sólidos. 

 

IV. Programação da execução dos serviços 

A programação será elaborada previamente e aprovada pela Fiscalização. Deverá conter: 

 Mapeamento georreferenciado das áreas a serem atendidas; 
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 Cronograma de execução, com rotatividade mínima semestral nos pontos críticos; 

 Estimativa de frequência conforme época do ano (com reforço em períodos pré e pós-

chuvosos); 

 Horários programados, com possibilidade de atividades diurnas e noturnas, conforme 

segurança e conveniência locais. 

 Será garantido o acesso à população das vias públicas tratadas, com sinalização 

temporária adequada durante os períodos de intervenção. 

 

V. Ações de capacitação e treinamento 

A empresa contratada deverá apresentar programa de capacitação prévia da mão de obra, 

determinado ao início da execução, abordando temas como: 

 Segurança e saúde no trabalho; 

 Educação ambiental e boas práticas de manejo; 

 Atendimento ao público e interação com a comunidade. 

 

 

 

 

VI. Ações para emergência e contingência 

Deverá ser previsto plano de contingência para atendimento emergencial a acúmulo crítico de 

resíduos, enchentes ou obstruções por eventos naturais. O plano deverá priorizar a 

continuidade mínima dos serviços essenciais, resguardando a saúde pública e minimizando 

impactos ambientais. 

 

5.2 Considerações Gerais 

 

5.2.1. Todos os serviços deverão seguir rigorosamente as normas técnicas da ABNT, os 

manuais técnicos do serviço público municipal e as especificações contidas no Termo de 

Referência. Na ausência de norma específica, prevalecerá o critério técnico da fiscalização ou 

referências normativas aplicáveis. 

 

5.2.2. A contratada será responsável por minimizar os impactos ao tráfego, à população e aos 

usuários das áreas limpas, adotando sinalização visual, isolamento seguro, barreiras físicas e 

demais meios de proteção coletiva e individual. 

 

5.2.3. Eventual necessidade de paralisação programada deverá contar com anuência prévia da 

fiscalização e ser amplamente comunicada aos cidadãos. O cronograma deverá ser submetido 

com antecedência mínima de 72 horas. 

 

5.2.4. A execução dos serviços será registrada em Diário de Serviços, em formato impresso 

ou eletrônico, contendo: 

 Registro de todas as ordens de serviço emitidas; 
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 Fotos e descrições detalhadas das etapas realizadas; 

 Registro de condições meteorológicas; 

 Ocorrências técnicas ou acidentes, quando houver; 

 Assinatura do responsável técnico e do fiscal designado. 

 

5.2.5. Os preços ofertados deverão incluir todos os encargos da execução, incluindo custos de 

pessoal, EPIs, equipamentos, transporte, licenciamento ambiental, ART, alimentação da 

equipe, encargos sociais, fiscais e administrativos, além de lucro e seguros necessários à 

operação. 

 

 

6. SERVIÇOS A SEREM REALIZADOS 

 

 Os serviços a serem realizados deverão ser executados em conformidade com o 

Projeto básico, pelo licitante vencedor, no prazo de 02 (dois) dias a partir da Ordem de Início 

de Serviço, e aprovados pela Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, observando todas as 

especificações e demais elementos técnicos constantes deste Anexo. 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA, poderá propor a implantação de 

novas técnicas operacionais ao longo do Contrato, de forma a assegurar a atualização e 

melhoria da qualidade da prestação dos serviços à população, mantendo o equilíbrio 

econômico-financeiro do Contrato. 

 

Os serviços constantes no objeto licitado compreendem os listados a seguir: 

 

01 – LIMPEZA MANUAL DE CANAL OU CANALETA COM PROFUNDIDADE DE 

ATÉ 1,50M EM LOCAIS PROXÓXIMOS A ENCOSTAS DE MORROS, PLANÍCIES OU 

ALAGADOS, COM RETIRADA DE VEGETAÇÃO, BARONESAS E SIMILARES. 

 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

7.1 – Limpeza Manual de Canal ou Canaleta com Profundidade de até 1,50m em Locais 

Próximos a Encostas de Morros, Planícies ou Alagados, com Retirada de Vegetação, 

Baronesas e Similares. 

 

7.1.1. O serviço consiste na execução manual de limpeza superficial de canais naturais ou 

artificiais, valas, valetas e/ou canaletas com até 0,50m de profundidade, localizadas em áreas 

sensíveis próximas a encostas de morros, planícies alagáveis ou regiões de várzea no 

município. 

 

7.1.2. A atividade compreende a remoção, corte e recolhimento de material orgânico e 

inorgânico acumulado no leito e nas margens dos cursos d'água, incluindo, mas não se 

limitando a: 
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 Vegetação rasteira, gramínea ou trepadeira. 

 Plantas aquáticas flutuantes como baronesas e aguapés. 

 Resíduos ou lixo domiciliar depositado irregularmente. 

 Lodo e sedimentos superficiais acumulados, quando em pequena escala (manual). 

 

7.1.3. Deverá ser dada atenção especial à preservação da estrutura e retificação original do 

canal, evitando escavações profundas não previstas, desbarrancamentos, erosões ou danos ao 

ecossistema aquático local. 

 

7.1.4. Para a execução dos serviços, a contratada deverá utilizar equipe composta por 

operadores manuais devidamente uniformizados e equipados com os equipamentos de 

proteção individual (EPIs) obrigatórios que incluem, no mínimo: 

 Botas impermeáveis. 

 Luvas PVC. 

 Óculos de proteção. 

 Fardamento completo e capas de chuva (quando necessário), entre outros. 

 

7.1.5. As ferramentas apropriadas para o serviço deverão compreender, no mínimo: 

 Enxadas. 

 Foices. 

 Garfo forcado. 

 Vassourão. 

 

7.1.6. Os serviços deverão ser realizados, preferencialmente, em períodos de clima seco, a fim 

de evitar riscos operacionais e facilitar a execução segura da atividade, conforme 

planejamento da contratante por meio de emissão de Ordem de Serviço (OS). 

 

7.1.7. Os serviços de limpeza manual de canais poderão ter frequência periódica ou 

emergencial, conforme demanda identificada pelos órgãos de fiscalização ou em decorrência 

de eventos naturais, notadamente no período chuvoso do município. 

 

8.  DAS EXIGENCIAS DA HABILITAÇÃO E PROPOSTAS 

 

8.1 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

8.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

8.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  
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8.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

8.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

 

8.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

8.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

8.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

 

8.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

8.2. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E 

TRABALHISTA: 

 

8.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

 

8.2.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) 

OU Cadastro de Contribuinte Municipal (Prestação de Serviços), relativo ao domicínlio ou 

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da 

presente licitação; 

 

8.2.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa 

de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo 

inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, 

“b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão Positiva com 

efeitos de Negativa;  

 

8.2.4 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 
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ou sede do licitante, ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

8.2.5 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio 

ou sede da licitante ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

  

8.2.6 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

Certidão FGTS (CRF), comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela 

Caixa Econômica Federal; 

 

8.2.7 - Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução 

Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

8.3. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA: 

 

8.3.1 - Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou 

dentro do prazo de validade constante no documento.  

 

8.3.1.1 - Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não 

abrange os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda 

comprovar sua qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) 

abrangendo os processos judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau.  

 

8.3.2 - As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de 

Processo Eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item  

8.3.1 referente a certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de Processos 

Judiciais eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

 

8.3.3 - Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado dos 2 (dois) últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta;  

 

8.3.3.1 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício social no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

 

8.3.3.2 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 

as exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 

de abertura.  
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8.3.4 - Os balanços e demonstrações contábeis devem vir acompanhados dos Termos de 

Abertura e Encerramento, devidamente copiados do livro diário, registrado na Junta 

Comercial do domicílio do licitante, devidamente autenticado por esta, conforme 

preceitua o artigo nº 1181 do Código Civil e a Instrução Normativa nº 82/2021 do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI.  

 

8.3.5 - Os balanços e demonstrações contábeis devem vir assinados pelo representante 

legal da empresa e por contabilista registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

 

8.3.6 - As Sociedades submetidas ao Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, 

conforme previsto no Decreto nº 6.022, de 22 de janeiro de 2007, e que pela legislação 

pertinente à Receita Federal do Brasil sejam obrigadas à Escrituração Contábil Digital 

(ECD) deverão apresentar os seguintes documentos emitidos pelo próprio sistema de 

escrituração digital relativos às demonstrações contábeis já exigíveis nos termos da lei:  

 

8.3.6.1 - Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário;  

 

8.3.6.2 - Balanço Patrimonial;  

 

8.3.6.3 - Demonstração do Resultado do Exercício;  

 

8.3.6.4 - Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital.  

 

8.3.7 - Serão considerados autenticados os livros contábeis transmitidos pelas empresas ao 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, na forma prevista pelo Decreto nº 

8.683/2016, cuja autenticação será comprovada pelo recibo de entrega emitido pelo 

SPED;  

 

8.3.8 - A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), iguais ou maiores que 1 (um), 

resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, com os valores extraídos de seu balanço 

patrimonial. 

 

LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

 SG =   ____________Ativo Total____________                        

  Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

LC = __Ativo Circulante__ 
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           Passivo Circulante 

 

8.3.8.1 - A verificação dos valores exigíveis de índices contábeis e de patrimônio líquido 

para critério de habilitação econômico-financeira se dará por meio exercício social mais 

recente. 

 

8.3.8.2 - As empresas que apresentarem resultado inferior a 01 (um) em qualquer dos 

índices referidos no subitem anterior deverão comprovar o capital mínimo ou valor do 

patrimônio líquido de 10% do valor estimado da contratação ou do item pertinente, 

através da apresentação de balanço patrimonial, devendo a comprovação ser feita 

relativamente à data da apresentação da proposta de preços. 

 

8.4. DECLARAÇÕES 

 

8.4.1 - DEVERÁ SER APRESENTADA AS DECLARAÇÕES:  

 

• Declaração de atendimento às exigências de habilitação. 

• Declaração cumprimento de reserva para pessoa com deficiência. 

• Declaração propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos. 

• Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do Art. 7º da 

Constituição Federal. 

• Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, esta declaração só 

deverá ser apresentada por empresas enquadradas na condição de ME ou EPP. 

• Declaração de Disponibilidade de matérias, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

necessários conforme projeto básico.  

• Declaração de Visita Técnica (vistoria do local para a prestação do serviço ou caso 

opte pela NÃO realização da visita deverá apresentar a declaração de vistoria assumindo 

inteiramente a responsabilidade ou consequências por essa omissão, mantendo as 

garantias que vincularem a proposta apresentada.     

 

 

8.5. DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL DA EMPRESA: 

 

8.5.1.1. Certidão de Registro da licitante no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia – CREA, dentro da validade, onde está situada a sede da licitante, bem como 

do(s) responsável(is) técnico(s). 

 

8.5.1.2. No caso da empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou 

inscritos no CREA - PE, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão 

regional quando da assinatura do contrato; 
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8.5.1.3. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser 

feita pelas seguintes formas: no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira de 

Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, através do contrato/estatuto social; no caso 

de prestador de serviços, mediante contrato escrito firmado com o licitante ou declaração de 

compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 

 

8.5.1.4. Certidão de Acervo Técnico - CAT, em nome do profissional, expedido pelo conselho 

profissional competente, comprovando ter o profissional executado os serviços similares de 

porte e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior relevância 

técnica a seguir relacionados: 

 

8.5.1.4.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

 

8.5.1.4.2. A Certidão de Acervo Técnico - CAT deverá estar em nome do profissional, e ser 

expedido pelo conselho profissional competente, comprovando ter o profissional executado os 

serviços similares de porte e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços 

de maior relevância técnica a seguir relacionados: 

 

a) SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA DE RIOS, RIACHOS E CANAIS DE 

DRENAGEM URBANA; 

 

8.5.2.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE* 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA DE RIOS, 

RIACHOS E CANAIS DE DRENAGEM URBANA 

M3 571,51 

*As quantidades equivalem até 50% daquela prevista na execução mensal da Planilha 

Orçamentária. 

 

8.5.1.5.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

8.5.1.5.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

 

8.5.1.5.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade das Certidões de Acervo Técnico, dos profissionais, apresentando, quando 
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solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço e 

demais dados de contato. 

 

8.5.1.6. O profissional indicado pela licitante e habilitado conforme exigências desse item 

será o Responsável Técnico do Contrato, representará a CONTRATADA junto a Secretaria de 

Infraestrutura e Urbanismo e deverá ficar alocado na obra por uma carga horária de 08 (oito) 

horas semanais. 

 

8.5.1.7. É vedada a indicação de um mesmo profissional como participante da equipe técnica 

acima (qualificação técnica profissional) por mais de uma empresa licitante, sob pena de 

inabilitação das licitantes envolvidas. 

 

 

8.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL DA EMPRESA: 

 

8.5.2.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao item pertinente, por 

meio da apresentação de Atestado ou Certidão de Acervo, em nome da licitante, expedidos 

por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, dos serviços a seguir discriminados: 

 

8.5.2.1.1. Atestado ou Certidão de Acervo, em nome da empresa, expedidos por pessoa(s) de 

direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

comprovando ter a empresa executado serviços similares de porte e complexidade ao objeto 

desta licitação, observando os serviços de maior relevância técnica a seguir relacionados; 

 

8.5.2.1.2. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

 

8.5.2.2. Os Atestados ou Certidão de Acervo deverão estar em nome da empresa, e expedidos 

por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

profissional competente, comprovando ter a empresa executado os serviços similares de porte 

e complexidade ao objeto desta licitação, observando os serviços de maior relevância técnica 

a seguir relacionados: 

 

a) SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA DE RIOS, RIACHOS E CANAIS DE 

DRENAGEM URBANA; 

 

8.5.2.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 

respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 
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DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE* 

SERVIÇOS PÚBLICOS DE LIMPEZA DE RIOS, 

RIACHOS E CANAIS DE DRENAGEM URBANA 

M3 571,51 

*As quantidades equivalem a 50% daquela prevista na execução mensal da Planilha 

Orçamentária. 

 

8.5.2.3.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

8.5.2.3.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial da empresa licitante. 

 

8.5.2.3.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos Atestados ou Certidão de Acervo, da empresa, apresentando, quando 

solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço e 

demais dados de contato. 

 

8.5.2.3.4 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 

estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 

inidoneidade da entidade emissora. 

 

8.5.2.4.  A comprovação de que trata o item 8.5.2.1., deverá conter no mínimo as seguintes 

informações: 

• Cópia do contrato; 

• Escopo do contrato, com indicação dos serviços realizados; 

• Dados da(s) contratada(s) (Razão Social, CNPJ, Endereço, Telefone); 

• Escopo de cada consorciado, se for o caso; 

• Data de início; 

• Data de conclusão. 

 

8.5.2.5. Declaração formal de disponibilidade imediata dos equipamentos, das máquinas e do 

pessoal, necessários à execução do objeto licitado; 

 

8.5.2.6. Atestado de Visita aos locais onde serão executados os serviços – Conforme Termo 

de Referência, comprovando que se certificou “in loco”, de todos os aspectos locais e 

técnicos, bem como de todas as condições e facilidades na área e de todos os outros fatores 

que possam afetar os serviços, que poderá ser realizada até o dia anterior à data do Certame, 

mediante agendamento prévio com a Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo, por meio do 

telefone (81) 3738-1370, no horário das 07:00 ás 13:00 horas, e em dias de funcionamento no 

órgão, com acompanhamento de um servidor designado para este fim. 
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8.5.2.6.1. Caso a licitante não queira realizar a visita, deverá apresentar, em substituição ao 

atestado de visita, declaração formal assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da 

lei, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza e do 

escopo dos serviços, bem como das exigências ambientais, assumindo total responsabilidade 

por esse fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

avenças técnicas ou financeiras com o Município de CUPIRA. 

 

8.5.2.7. A licitante deverá possuir a licença ambiental de operação do órgão estadual – CPRH, 

e demais licenças que ratifiquem sua autorização para operação e manejo de RSU entre 

municípios.  

 

8.5.2.8. A licitante deverá apresentar declaração de cumprimento de observância aos padrões 

técnicos normativos da ABNT, INMETRO E CONAMA, através do comprovante de 

inscrição no CTF/AINDA ou CTF/APP do IBAMA, para gerenciamento de resíduos sólidos 

não perigosos, válido.  

 

 

 

8.6. DAS GARANTIAS: 

 

8.6.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida 

pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 

5% (cinco por cento) do valor total da contratação. 

 

8.6.1.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do 

fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta. 

 

8.6.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.  

 

8.6.3. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 

mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 

que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  

 

8.6.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 

do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 

 

8.6.5. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  

 

8.6.6. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  
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8.6.7. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de 

seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da 

assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em 

dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização. 

 

8.6.8. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 

deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica, com correção monetária. 

 

8.6.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério competente. 

 

8.6.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do 

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código 

Civil. 

 

8.6.11. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 

pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 

emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 

Federal. 

 

8.6.11.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 

condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização 

foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).  

 

8.6.12. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 

aceitação, o pagamento de:  

 

8.6.12.1. Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

 

8.6.12.2. Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  

 

8.6.12.3. Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pelo Contratado.  

 

8.6.13. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 

empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e 

certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito 

em julgado de decisão judicial. 

 

8.6.14. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  
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8.6.12. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 

apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 

Administração.  

 

8.6.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que 

for notificada.  

 

8.6.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

 

8.6.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo 

Contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

 

8.6.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022.  

 

8.6.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título 

de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo 

circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  

 

8.6.15.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação 

da Susep. 

 

8.6.15.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término 

da vigência da apólice.   

 

8.6.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 

a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

 

8.6.19.1. Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 

garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim 

do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada 

para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 

relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 

 

8.6.19.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 

empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho; 
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8.6.19.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a 

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento 

direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do 

pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra 

atividade de prestação de serviços. 

 

8.6.20. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste Termo de Referência. 

 

8.6.21. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

 

8.6.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 

prevista neste Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

8.7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

8.7.1. PROPOSTA INICIAL 

 

8.7.1.1 A proposta inicial deverá especificar o preço global com a inclusão do BDI, com 

apenas 2 (duas) casas decimais após a vírgula, e será enviada por meio eletrônico no sistema 

Bolsa nacional de Compras – BNC, no prazo previsto no edital, de acordo com o critério de 

disputa estabelecido no presente Termo de Referência. 

 

8.7.2. PROPOSTA FINAL 

 

8.7.2.1 A PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA AO ÚLTIMO LANCE, após etapa de 

lances será solicitado para que o licitante adeque sua proposta no sistema eletrônico, no prazo 

de até 24 HORAS deverá ser formulada de acordo com o valor final. Poderá ser solicitado 

proposta assinada pelo representante legal do licitante (ou seu procurador devidamente 

qualificado), devidamente preenchida para fins de exame de aceitabilidade do preço, no 

mesmo prazo mencionado. 

 

8.7.2.2 O prazo de validade da proposta não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados 

da data de abertura da sessão pública a ser estabelecida no preâmbulo do Edital, independente 

de declaração da licitante.  

 

8.7.2.3 Deverão estar computadas, nos preços unitários e nas despesas indiretas, todas as 

despesas de transportes de materiais, carga e descarga, despesas de execução dos serviços, 

fornecimento e aplicação ou instalação de materiais e equipamentos, mão-de-obra 
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especializada, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, bem como impostos, taxas, 

fretes, seguros e quaisquer outras despesas diretas ou indiretas que incidam ou venham a 

incidir sobre o objeto da presente licitação bem como as despesas de perdas. 

 

8.7.3.4 As despesas de Contrato, Seguros, Leis Sociais, ISS, e outras que incidirem sobre os 

serviços e seu pessoal, serão de inteira responsabilidade da Licitante Vencedora. 

 

8.7.3.4.1 O percentual de ISS deve ser compatível com a legislação tributária do município 

de Cupira – PE, município que será executada a obra. 

 

8.7.3.4.2 As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão considerar, na sua 

composição de despesas fiscais, as alíquotas referentes ao PIS, COFINS e ISS de acordo com 

as alíquotas previstas nos Anexos I ao V da Lei Complementar nº 123/2006. Para os cálculos 

das alíquotas, a licitante deverá tomar por base a receita bruta acumulada nos doze meses que 

antecedem a abertura do certame licitatório. Em caso de divergência nas alíquotas 

apresentadas, serão realizadas as correções necessárias. 

 

8.7.3.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial e final, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

8.7.3.6 A licitante deverá utilizar os arquivos disponibilizadas em formato editável para 

elaboração da sua proposta. 
 

8.7.4. Orçamento detalhado com a indicação da formação dos respectivos preços unitários e 

total, obedecendo preferencialmente à sequência estabelecida pela planilha orçamentária que 

constitui o Termo de Referência, devendo as especificações, unidades e quantidades dos 

serviços estar rigorosamente idênticas às constantes daquela planilha, bem como deve ser 

informada o BDI utilizado na planilha. Informar os valores unitários com apenas 2 (duas) 

casas decimais após a vírgula e utilizar a ferramenta “ARRED” nas colunas de valor unitário 

com BDI e valor total 

 As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de direito, nos 

termos do art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

 

8.7.5. Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para 

compor os preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas financeiras, 

tributos de acordo com o exercício financeiro da empresa, considerando os últimos 12 meses 

de faturamento e rentabilidade, estando em conformidade com o Acórdão 2622/2013 – TCU, 

conforme ANEXOS. 

 

8.7.6. Apresentar as composições de preços unitários para todos os serviços discriminados na 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS, contendo os insumos básicos, valores de mercado dos 
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equipamentos e depreciação respectiva, mão-de-obra, materiais, seguros, taxas e encargos de 

qualquer natureza, conforme ANEXOS. 

 

8.7.7. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha orçamentária deverão refletir 

com fidelidade os custos especificados, a margem de lucro pretendida e as despesas indiretas 

 

8.7.8. Apresentar a composição detalhada de Encargos Sociais, Salários, e demais despesas 

conforme Convenção Coletiva de Trabalho 2025 anexo ao Termo de Referência. 

 

8.7.9. Composições de preços unitários previstos na planilha orçamentária formadores dos 

preços oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada, ficando obrigada a seguir os 

parâmetros da composição do preço de referência dos serviços apresentados. 

 

8.7.10 Não se admite a alteração de insumos, no que tange à tipologia, nem de seus 

coeficientes de consumo. Como também não se admite alteração nas metodologias de cálculos 

para precificação dos equipamentos ou serviços. 

 

 

 

 

9.   DA FISCALIZAÇÃO  

 

9.1. A fiscalização da execução dos serviços caberá ao Engenheiro Civil, indicado, Daniel 

Vinícius Souza Silva ______________________________________________, o fiscal do 

contrato caberá ao Sr. Venceslau Pedro da Silva 

______________________________________________ e o gestor do contrato caberá ao Sr. 

José Sávio de Luna ______________________________________________. Havendo a 

alteração de algum dos fiscais/gestores o município notificará a CONTRATADA. 

 

9.2. A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene 

pública, informando à fiscalização sobre casos de infração a Lei Municipal. Após assinatura 

do contrato, será enviada cópia das Leis Municipais à contratada.  

 

9.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no instrumento firmado, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

 

9.4 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados; 

 

9.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 
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9.6 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

 

9.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor; 

 

9.8 O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

9.9 O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

 

9.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

10.    DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

10.1. Todos os serviços deverão ter boletins de medição mensais, memoriais e relatórios 

fotográficos, com os serviços executados em cada período, que deverá ser enviado pela 

contratada em requerimento em modelo apropriado que conste os serviços efetivamente 

realizados, considerando-se os serviços executados no período compreendido entre o primeiro 

e o último dia de cada mês, dos quais deverá ser enviada para a Secretaria de Infraestrutura e 

Urbanismo que procederá as conferencias, após a aprovação e devidamente atestada será 

encaminhada ao setor de contabilidade/financeiro para proceder ao pagamento, que deverá 

acontecer até o 15º (quinto) dia útil subsequente ao período de abrangência da medição 

considerada.  

 

10.2. Se durante o período de realização da medição forem necessárias providências 

complementares, por parte da Contratada, a Prefeitura deverá ser imediatamente informada 

para devida tomada de decisão. 

 

10.3. O valor das medições será obtido mediante aplicação dos preços unitários constantes da 

planilha de orçamento da proposta vencedora, integrante do contrato, às quantidades 

efetivamente executadas, aprovadas e acompanhada pela Secretaria de Infraestrutura e 

Urbanismo;  

 

10.4. Somente serão medidos e pagos os serviços executados de acordo com as especificações 

técnicas contratuais que façam parte deste documento.  
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10.5. Nos valores unitários constantes devem obedecer aos propostos na licitação, como parte 

integrante do contrato celebrado entre as partes. Neles já devem estar inclusos todos os 

equipamentos, taxas, impostos, manutenção, encargos trabalhistas, fardamento, Equipamentos 

de Proteção Individual - EPI´s, e ou quaisquer outros provenientes da execução do contrato. 

 

10.6. Não será permitido acréscimo de nenhuma despesa que já não esteja descrita neste 

documento. 

 

 

11.  MATRIZ DE RISCOS 

 

11.1. A matriz de riscos, encontra-se anexada ao termo de referência. 

 

 

 

 

 

 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

12.1. Exigir o cumprimento do objeto desta licitação, segundo suas especificações, prazos e 

demais condições; 

12.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de equipe 

de fiscalização especialmente designada. 

 

12.3. Rejeitar os serviços que estiverem em desacordo com as especificações previstas neste 

termo de referência e seus anexos e notificar a contratada. 

 

12.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

contratada. 

 

12.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e anexos. 

 

12.6. Aplicar as sanções administrativas nos casos de inadimplemento da execução contratual. 

 

12.7. Acompanhar a execução dos serviços e avaliar sua qualidade, sem prejuízo da 

responsabilidade da CONTRATADA, podendo rejeitá-los, mediante justificativa; 

 

12.8. Disponibilizar as instruções necessárias à execução do serviço e cumprir com os 

pagamentos nas condições dos preços pactuados; 
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12.9. Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste 

instrumento, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA; 

 

12.10. A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de servidor da Secretaria de 

Infraestrutura e Urbanismo ou de pessoas previamente designadas, exercer ampla, irrestrita e 

permanente fiscalização da execução do serviço em questão; 

 

12.11. Solicitar a CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento dos serviços; 

 

12.12. Documentar as ocorrências havidas no decorrer da execução do contrato, em registro 

próprio; 

 

12.13. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos 

pagamentos nos prazos estabelecidos. 

 

12.14. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente a execução do objeto, 

no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. A Administração não responderá por 

quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

 

12.14.  Entre outras previstas no processo de contratação. 

 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no ETP, termo de referência, 

seus anexos, sua proposta, contrato e edital, assumindo exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

 

13.2 Executar os serviços em conformidade com o solicitado e acompanhado da nota fiscal. 

 

13.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação. 

 

13.4. Comunicar à Administração, no prazo aqui estipulado, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 

13.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, produtos, equipamentos, materiais, seguros, mão de obra, 

deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na execução do contrato. 
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13.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na 

contratação. 

 

13.7. Aceitar os acréscimos ou supressões julgadas necessárias pelo Contratante, nos limites 

estabelecidos na Lei nº. 14.133/2021. 

 

13.7. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações/fornecimentos a que está obrigada. 

 

13.9. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

(Lei n°. 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público. 

 

13.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução dos serviços de 

acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

 

13.11. Assinar o contrato em até 5 dias contados da convocação. 

14.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

14.1. – O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, observando-se cumprimento das 

exigências, mediante elaboração de boletins de medições, após a apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente atestado o recebimento por setor técnico competente, neste caso, a 

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo ficará a cargo de fiscalizar. Comprovando o 

recebimento do objeto deste termo pelo fiscal, será efetuado, por meio de ordem bancária, na 

conta corrente da empresa, no banco a ser informado pela empresa. A empresa deverá 

apresentar juntamente à nota fiscal, as certidões negativas de débitos trabalhistas, de débitos 

relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União, de débitos relativos às contribuições 

previdenciárias (INSS), certificado de regularidade do FGTS e demais documentos, conforme 

RESOLUÇÃO TC  Nº 114, DE 09 DE DEZEMBRO DE  2020. 

 

14.2. – Nenhum pagamento será efetuado pela CONTRATANTE à CONTRATADA 

enquanto pendente qualquer condição não satisfeita em relação ao serviço prestado. A demora 

decorrente de condição pendente não acarretará ajuste de preço ou indenização por atraso de 

pagamento. 

 

14.3. – Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos 

exigidos como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município.  

 

14.4. – A contratada deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para o e-mail: 

infraestrutura@cupira.pe.gov.br ou poderá ser entregue na prefeitura, no setor financeiro. 
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14.5. – O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

14.6. – O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas 

ou indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

14.7. - As medições liberadas para pagamento serão dos tempos trabalhados contabilizados a 

partir das horas produtivas, realizadas no local de serviço e atestadas pela Secretaria de 

Infraestrutura e Urbanismo. 

 

14.8. O desembolso mensal estimado para o custeio da execução do objeto da licitação é em 

torno de 1/12 avos mensais subsequentes do valor total contratado. 

 

 

 

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

15.1. – Com respaldo na Lei 14.133/2021, ficará impedido de licitar e de contratar com o 

Município, pelo prazo de até três anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 

contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

 

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 

II - não entregar a documentação exigida no edital; 

III - apresentar documentação falsa 

IV - causar o atraso na execução do objeto; 

V - não mantiver a proposta; 

VI - falhar na execução do contrato; 

VII - fraudar a execução do contrato; 

VIII - comportar-se de modo inidôneo; 

IX - declarar informações falsas; e 

X - cometer fraude fiscal. 

 

15.2. - As licitantes, a detentora ata e a contratada, conforme o caso, que incorram em 

infrações sujeitam-se às seguintes sanções administrativas: 

 

15.2.1. Advertência; 

 

15.2.2. Multa; 

 

15.2.3. Impedimento de Licitar e Contratar com o Município pelo prazo de até 03 (três) anos. 
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15.3. - As sanções previstas nos itens 15.2.1 e 15.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

 

15.4. - Cometem infração administrativa, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002, as 

licitantes, a detentora da ata ou a contratada que: 

 

15.4.1 Convocada dentro do prazo de validade da proposta, não comparecer para assinar o 

instrumento contratual; 

 

15.4.2. Desistir injustificadamente de lance ofertado, deixar de entregar documentação 

exigida na licitação ou entregá-la fora do prazo; 

 

15.4.3. Não apresentar a garantia de execução contratual, se exigível, no prazo assinalado; 

 

15.4.4. Apresentar documentação falsa, inclusive quanto às condições de participação e do 

enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual; 

 

15.4.5. Recusar-se a igualar, pelo menor preço, os valores das cotas de ampla participação e 

reservada, quando vencedora em ambas;  

 

15.4.6. Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual; 

 

15.4.7. Falhar na execução do contrato, deixando de cumprir total ou parcialmente as 

obrigações assumidas; 

 

15.4.8. Fraudar na execução do objeto; 

 

15.4.9. Comportar-se de modo inidôneo, nos quais se incluem atos como os descritos na Lei 

14.133/2021; 

 

15.4.10. Cometer fraude fiscal. 

 

15.5. - A penalidade de advertência será aplicada em decorrência de faltas leves, que 

prejudiquem o andamento do procedimento de licitação e da contratação, mas não acarretem 

prejuízos significativos para a Administração.  

 

15.6. - A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

 

15.6.1. Multa de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total 

do item do qual participou, observado o valor mínimo de R$ 2.000,00 (dois mil reais) e 

máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), a ser aplicada a quem cometer a infração 

prevista no item 15.4.2 deste Edital; 
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15.6.2. Multa de 1% (um por cento) a 5% (cinco por cento) sobre do valor estimado para o 

item do qual participou ou é contratado, observado o valor mínimo de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) e o máximo de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a ser aplicada a quem cometer as 

infrações previstas nos itens 15.4.1 e 15.4.5, bem como àquele que sofreu a penalidade de 

advertência e reincidiu pelo(s) mesmo(s) motivo(s); 

 

15.6.3. Multa de 0,05% (zero vírgula cinco por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

até o máximo de 2% (dois por cento), a ser aplicada a quem cometer a infração prevista no 

item 15.4.3; 

 

15.6.4. Multa moratória diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o 

valor contratual, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual a quem 

cometer a infração prevista no item 15.4.6 deste Edital; 

 

15.6.4.1. Se o atraso na entrega for parcial, a multa prevista no item 15.6.4 será aplicada sobre 

o valor referente ao quantitativo não entregue no prazo; 

 

15.6.4.2. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista 

nos itens 15.6.5. 

 

15.6.4.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) a quem 

cometer a infração prevista no item 15.4.7 deste Edital.  

 

15.6.4.4. A multa referida no item 15.4.5 será aplicada sobre o valor total do contrato, em 

caso de inexecução total do objeto contratual, sendo aplicada de forma proporcional à 

obrigação inadimplida, em caso de inexecução parcial do objeto. 

 

15.6.5. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato nos casos das 

infrações previstas nos itens 15.4.4, 15.4.8, 15.4.9 e 15.4.10. 

 

15.7.  Além da multa, aplicável conforme os itens precedentes, será aplicada a penalidade de 

impedimento de licitar e contratar com o Município, nos seguintes casos e condições:  

 

15.7.1. No cometimento das infrações previstas nos itens 15.4.2 e 15.4.5: 1 mês; 

 

15.7.2. No cometimento das infrações previstas nos itens 15.4.1 e 15.4.3: até 6 meses; 

 

15.7.3. No cometimento da infração prevista no item 15.4.6: de 6 a 12 meses; 

 

15.7.4. No cometimento das infrações previstas nos itens 15.4.4, 15.4.7, 15.4.8, 15.4.9 e 

15.4.10: no mínimo, 12 meses. 
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15.8. - Na fixação das penalidades, dentro das faixas de multa estabelecidas neste Edital, bem 

como dos prazos previstos no item 15.7, deverão ser observadas as seguintes circunstâncias: 

 

15.8.1. Proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 

contratação; 

 

15.8.2. Os danos resultantes da infração; 

 

15.8.3. Situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração 

de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 

 

15.8.4. Reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação 

da sanção anterior;  

 

15.8.5. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 

  

15.9. Em caso de reincidência ocorrida no prazo igual ou inferior a 12 (doze) meses, contados 

da data da abertura do novo processo punitivo, por infração prevista no presente Edital, e a 

data da condenação da empresa em processo anterior, as faixas de multa e os prazos previstos 

no item 15.7 deste Edital poderão ser majorados em até 50% (cinquenta por cento). 

 

15.10. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de 

Aplicação de Penalidade. 

 

15.11. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção), o órgão licitante encaminhará a documentação 

correspondente às autoridades competentes para apuração da conduta típica em questão. 

 

 

16.  DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - Lei nº 13.709/2018 – LGPD 

 

16.1 Em observação às determinações constantes na lei 13.709/2018, o CONTRATANTE e 

a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 

tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais. 

 

 

 

 

Cupira-PE, 26 de agosto de 2025 

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo 
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José Sávio de Luna 

Secretário de Infraestrutura e Urbanismo 

 

 

 

Daniel Vinícius Souza Silva 

Engenheiro Civil 

CREA: 1819085848-PE 

Representante Legal da TGC Brazil 

CNPJ: 45.750.144/0001-01 

 

 

 

ANEXOS (DIMENSIONAMENTO, MAPAS, MEMÓRIA DE CÁLCULO E MATRIZ 

DE RISCOS) 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA DESTINADA A EXECUTAR 

SERVIÇOS DE MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E LIMPEZA URBANA 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

ENCARGOS 

SOCIAIS 
DESONERADO BDI - MÃO DE OBRA 26,18% 

ITEM REF. 
DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS 

QUAN

T. 
UNID. 

PREÇO 

UNITÁRI

O 

TOTAL 

MENSAL 

01 COMPOSIÇÃO 01 

LIMPEZA MANUAL DE 

CANAL OU CANALETA 

COM PROFUNDIDADE DE 

ATÉ 1,5M EM LOCAIS 

PROXÓXIMOS A 

ENCOSTAS DE MORROS, 

PLANÍCIES OU 

ALAGADOS, COM 

RETIRADA DE 

VEGETAÇÃO, 

BARONESAS E 

SIMILARES 

1.143,0

2 

M3/MÊ

S 

            

85,40  
 R$      97.613,91  

PREVISÃO  R$      97.613,91  

PREVISÃO GLOBAL DO CONTRATO (12 MESES)  R$1.171.366,92  

 

COMPOSIÇÃO 01 

            

1 - LIMPEZA MANUAL DE CANAL OU CANALETA COM PROFUNDIDADE DE ATÉ 1,5M EM LOCAIS PROXÓXIMOS A 

ENCOSTAS DE MORROS, PLANÍCIES OU ALAGADOS, COM RETIRADA DE VEGETAÇÃO, BARONESAS E SIMILARES 

  

A CUSTO HORÁRIO 

Nº DESCRIÇÃO QUANT P. UNIT VALOR 
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1 SERVENTE (44 HORAS SEMANAIS) 

SALÁRIO 1,00 1529,93             1.529,93  

INSALUBRIDADE 
(40,00%) 

1,00 607,20                607,20  

Assistência de Coberturas 
Sociais 

1,00 
52,68 

                 52,68  

Auxílio Alimentação 1,00 373,56                373,56  

TOTAL             2.563,37  

  ENCARGOS SOCIAIS 61% DO CUSTO DE MÃO DE OBRA - SALÁRIOS                933,26   

 
R$/HORA                 19,87  

 

 
   

B MATERIAIS  
Nº DESCRIÇÃO UNID. QUANT/ANO P. UNIT VALOR 

 
1 Garfo UNID. 0,00015 192,03                    0,03  

 
2 Enxada UNID. 0,00038 49,27                    0,02  

 
3 Óculos de Proteção UNID. 0,00182 6,62                    0,01  

 
4 Respirador UNID. 0,00182 27,30                    0,05  

 
5 Foice UNID. 0,00007 33,28                    0,00  

 
6 Vassourão UNID. 0,00045 24,64                    0,01  

 
7 Camisa Brim UNID. 0,00910 67,69                    0,62  

 
8 Calça Brim UNID. 0,00455 59,93                    0,27  

 
9 Bota de Borracha UNID. 0,00455 51,58                    0,24  

 
10 Capa de Chuva UNID. 0,00455 24,91                    0,11  

 
11 Boné UNID. 0,00182 23,89                    0,04  

 
12 Luva de Couro UNID. 0,00455 17,17                    0,08  

 

R$/HORA                   1,48  
 

 
C RESUMO DOS CUSTOS  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT P. UNIT VALOR 
 

A CUSTO DE MÃO DE OBRA HORA 1,00 19,87                  19,87  
 

B EQUIPAMENTOS/ FERRAMENTAS HORA 1,00 1,48                    1,48  
 

R$/HORA                 21,35  
 

 
            

 
D PRODUTIVIDADE DO SERVIÇO  

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT P. UNIT VALOR 
 

1 
LIMPEZA MANUAL DE CANAL (ITEM DE 

REFERÊNCIA: EMLURB - CÓDIGO 21.09.300) R$/M3 3,67 21,35 
                 78,35  

 

2 

RETIRADA DE BARONESAS E CANAIS (ITEM 

DE REFERÊNCIA: EMLURB - CÓDIGO 
21.09.170) R$/M3 0,33 21,35 

                   7,05  
 

R$/M3                 85,40  
 

 
            

 
E CUSTO UNITÁRIO MENSAL COM BDI  
  DESCRIÇÃO UNID. QUANT P. UNIT VALOR 

 
    M3/MÊS 1143,02 85,40           97.613,91  

 
 

LIMPEZA DE CANAIS 

Altura Média da Limpeza dos Canais (m) 1,5 

Área Levantada de Canais a Serem Limpos (m2) 4572,09 
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Frequência Estimada dos Serviços de Limpeza (mês) - 1 vez a cada x 

meses 
6 

Demanda Média Anual (m3) 13716,27 

Demanda Média Mensal (m3) 1143,02 

    

Nome Extensão 

Trecho 1 - Riacho do Mamao 101,53 

Trecho 2 - Riacho do Mamao 193,57 

Trecho 3 - Riacho do Mamao 316,17 

Trecho - Rio Panelas 1426,08 

Trecho - Riacho Sao Domingos 424,09 

Trecho - Riacho Lula 201,75 

Trecho 1 - Riacho Santa Helena 92,74 

Trecho 2 - Riacho Santa Helena 33,53 

Trecho 1 - Riacho Liberdade 122,09 

Trecho 2 - Riacho Liberdade 209,49 

Trecho - Riacho Cohab 56,53 

Trecho - Riacho Regina Bernardes 276,58 

Trecho - Riacho Sao Jose 173,04 

Trecho - Riacho Caixa Dagua 298,99 

Trecho 1 - Riacho Moacir Soares 52,16 

Trecho 2 - Riacho Moacir Soares 49,48 

Trecho 3 - Riacho Moacir Soares 30,31 

Trecho 4 - Riacho Moacir Soares 24,43 

Trecho - Riacho Ferreira 104,58 

Trecho - Riacho Santa Clara 159,27 

Trecho - Riacho Heleno Paulo 225,70 

TOTAL (m) 4572,10 

LARGURA MÉDIA ADOTADA (m) 1 

ÁREA (m2) 4572,09 

 

 

COMPOSIÇÃO DO BDI - MÃO DE OBRA 

        

  

        

Cálculo do BDI - Sobre a folha de pagamento 

Fórmula e parâmetros estabelecidos pelo Acórdão 2622/2013-TCU-Plenário 

  

 SERVIÇO: 
LIMPEZA MANUAL DE CANAL OU CANALETA COM PROFUNDIDADE DE ATÉ 0,50M 

EM LOCAIS PROXÓXIMOS A ENCOSTAS DE MORROS, PLANÍCIES OU ALAGADOS, 

COM RETIRADA DE VEGETAÇÃO, BARONESAS E SIMILARES 
 

LOCAL: MUNICÍÇIO DE CUPIRA     
 

  
 

ITEM DISCRIMINAÇÃO   % 
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1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL (AC)   4,01 
 

2 SEGURO E GARANTIA (SG)   0,40 
 

3 RISCO (R)    0,56 
 

4 DESPESAS FINANCEIRA (DF)   1,11 
 

5 LUCRO (L)   7,30 
 

6 TRIBUTOS (T)   9,75 
 

  PIS                 0,65    
 

  COFINS                 3,00    
 

  ISS                 2,50    
 

  COFINS                 3,60    
 

TOTAL - NÃO DESONERADO 21,34 
 

TOTAL - DESONERADO 26,18 
 

BDI = [[{(1+(AC/100 +R/100+SG/100+))*(1+DF/100)*(1+L/100)}/(1-T/100)]-1]*100  

 

ENCARGOS SOCIAIS 

 
   
 

DISCRIMINAÇÃO TAXA (%) 
 

GRUPO A 
 

A.1. INSS 0,00 
 

A.2. FGTS 8,00 
 

A.3. SAT 3,00 
 

A.4. SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 
 

A.5. SESC SESI 1,50 
 

A.6. SENAC/SENAI 1,00 
 

A.7. SEBRAE 0,60 
 

A.8. INCRA 0,20 
 

TOTAL GRUPO A 16,80 
 

GRUPO B CUSTO DE REPOSIÇÕES 
 

B.1. FÉRIAS GOZADAS 8,05 
 

B.2. AUXÍLIO DOENÇA 2,68 
 

B.3. AUXÍLIO DOENÇA MAIS DE 15 DIAS 0,10 
 

B.4. ACIDENTE DE TRABALHO 0,01 
 

B.5. AUXÍLIO PATERNIDADE 0,02 
 

B.6. FALTAS LEGAIS 0,58 
 

B.7. TREINAMENTO NR-05 0,39 
 

TOTAL GRUPO B 11,83 
 

GRUPO C VERBAS INDENIZATÓRIAS 
 

C.1. 13º SALÁRIO 9,31 
 

C.2. AVISO PREVIO TRABALHADO 0,10 
 

C.3. 1/3 DE FÉRIAS CONSTITUCIONAL 2,68 
 

C.4. COMPLEMENTO AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,04 
 

TOTAL GRUPO C 12,13 
 

GRUPO D VERBAS RESCISÓRIAS   
 

D.1. AVISO PRÉVIO INDENIZADO 2,42 
 

D.2. REFLEXOS NO AVISO PRÉVIO INDENIZADO 1,53 
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D.3. MULTA DO FGTS 4,02 
 

D.4. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ART 1º LEI 110/91  1,01 
 

D.5. INDENIZAÇÃO ADICIONAL  0,28 
 

D.6. FÉRIAS INDENIZADAS OU PROPORCIONAIS 0,99 
 

D.4. 1/3 DE FÉRIAS INDENIZADAS OU PROPORCIONAIS 0,33 
 

TOTAL GRUPO D 10,58 
 

GRUPO E    
 

E.1. ABONO PECUNIÁRIO 0,28 
 

E.2. 1/3 CONSTITUCIONAIS DO ABONO 0,09 
 

TOTAL GRUPO E 0,37 
 

GRUPO F   
 

F.1. FGTS SEM AVISO PRÉVIO 0,26 
 

F.2. INCIDÊNCIA SOBRE SALÁRIO MATERNIDADE 0,19 
 

F.3. INCIDÊNCIA SOBRE 13º SALÁRIO AVISO PRÉVIO 0,02 
 

F.4. INCIDÊNCIA DO GRUPO A SEM GRUPO B + C 8,82 
 

TOTAL GRUPO F 9,29 
 

TOTAL 61,00 
 

OBSERVAÇÃO: ENCARGOS SOCIAIS PARA PERNAMBUCO - LIMPEZA DA CONVENÇÃO COLETIVA DE 

TRABALHO 2024 

 

 

 

 BANCO DE PREÇOS 

Item Descrição Unidade Valor 

1 Calça Brim UND. 59,93 

2 Camisa Brim UND. 67,69 

3 Máscara (Respirador) UND. 27,30 

4 Boné tipo Jockey UND. 23,89 

5 Óculos de Proteção UND. 6,62 

6 Capa de chuva em PVC UND. 24,91 

7 Botas de borracha 1/2 cano PAR 51,58 

8 Luvas em raspa de couro PAR 17,17 

9 Vassourão Gari 60cm UND. 24,64 

10 Garfo forcado 10 dentes UND. 192,03 

11 Foice UND. 33,28 

12 Enxada UND. 49,27 

13 Água Mineral UND. 1,50 

14 Salário Minímo (1) R$ 1.518,00 

15 Piso Salarial (Ajudante de Limpeza Urbana) conforme Convenção Coletiva R$ 1.529,93 

16 Vale Refeição/Alimentação conforme Convenção Coletiva R$ 373,56 

17 Assistência de Coberturas Sociais conforme Convenção Coletiva R$ 52,68 

18 Insalubridade % 40,00 
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MATRIZ DE RISCOS - SERVIÇOS CONTÍNUOS 

A matriz de risco é o instrumento que define a repartição objetiva de responsabilidades advindas de eventos 

supervenientes à contratação. 

DEFINIÇÕES: 
Probabilidade: chance de algo acontecer, não importando se definida, medida ou determinada objetiva ou 

subjetivamente, qualitativa ou quantitativamente, ou se descrita utilizando-se termos gerais ou matemáticos. 

Impacto: resultado de um evento que afeta os objetivos. 

Nível de Risco: magnitude de um risco ou combinação de riscos, expressa em termos da combinação das 

consequências e de suas probabilidades 

RISCO 01 

RISCO Definição de exigências desnecessárias, de caráter restritivo no Edital, especialmente 

no que diz respeito à capacitação técnica profissional e técnico operacional da empresa. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Médio 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Planejamento da Contratação 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS 

Possibilidade de impugnações do edital na fase de seleção do fornecedor ou o certame 

restar deserto ou fracassado. 

Atrasos no início dos serviços. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Observar o que dispõe os art. 62 a 70 Lei n. 

14.133/2021, especialmente no que se refere às 

parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto da licitação. 

Divisão de Infraestrutura 

Observar as orientações dos órgãos de orientação e 

fiscalização da Administração Pública como a 

Advocacia Geral da União e o Tribunal de Contas da 

União, em especial o Acórdão nº 1585/2015 – 

Plenário e a Súmula nº 263/2011, dentre outros. 

Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Em caso de impugnação, republicação do certame, 

com a revisão dos itens de qualificação técnica. 

Divisão de 

Infraestrutura/Seção de 

Licitação 

RISCO 02 

RISCO Impugnações do Edital de licitação, por motivos diversos, principalmente os 

relacionados a erros de projetos e/ou orçamento estimativo. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Médio 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Seleção do Fornecedor 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS 
Atrasos no início dos serviços. 
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AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Para os projetos de engenharia elaborados por 

empresas terceirizadas, acompanhamento sistemático 

de sua execução por equipe de fiscalização que 

contenha profissionais técnicos habilitados para a 

função. 

Divisão de Infraestrutura/ 

Equipe de Fiscalização e 

Acompanhamento do Projeto 

de Engenharia 

Para os projetos de engenharia elaborados pela 

Divisão de Infraestrutra, revisão dos projetos e 

orçamento, de preferência por profissionais diversos 

daqueles responsáveis pela sua elaboração. 

Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Em casos de impugnações por erros nos documentos 

técnicos, solicitar aos responsáveis técnicos que 

procedam com as correções. 

Divisão de Infraestrutura 

Republicação do Edital, com a reabertura da contagem 

de prazos. 
Seção de Licitação 

RISCO 03 

RISCO 
O certame licitatório restar deserto, caso nenhuma empresa se interesse por sua 

execução ou fracassado, caso nenhuma das propostas apresentadas estejam dentro dos 

parâmetros estimados pela Administração. 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Seleção do Fornecedor 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS 
Necessidade de republicação da licitação ou da realização de dispensa de licitação, 

impactando no planejamento estratégico e orçamentário. 

Atrasos no início dos serviços. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Correto planejamento das exigências postas para a 

contratação. 

Divisão de 

Infraestrutura/Seção de 

Licitação 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Verificar junto às empresas do ramo de atividade 

quais seriam os motivos do desinteresse pelo serviço 

no caso da licitação deserta ou revisão dos valores 

estimados no caso de licitação fracassada para uma 

possível repetição do certame. 

Seção de Licitação 

CONTRATAÇÃO caso a repetição do certame 

também reste fracassada. 

Divisão de Infraestrutura / 

Divisão de Coordenação 

Administrativa e Financeira 

RISCO 04 

RISCO A empresa vencedora do certame quando convocada, não assinar o termo de contrato 

ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO Contratante 
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RISCO 

DANOS Atrasos no início dos serviços. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, sanções 

que contemplem esta situação. 
Divisão de Infraestrutura 

Observar o prazo de validade da proposta apresentada 

na fase de licitação e enviar o contrato para assinatura 

dentro do prazo de vigência da proposta. 

Seção de Contratos 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Nos termos de art. 90 da Lei 14.133/2021, convocar 

os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a celebração do contrato nas condições ofertadas 

pelo licitante vencedor. 

Seção de Aquisições 

Aplicar as sanções previstas na contratação. Seção de Contratos 

RISCO 05 

RISCO 

Atrasos na assinatura do contrato ou na entrega das garantias contratuais. 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS Atrasos no início dos serviços. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, sanções 

que contemplem esta situação. 
Divisão de Infraestrutura 

Observar o prazo de validade da proposta apresentada 

na fase de licitação e enviar o contrato para assinatura 

dentro do prazo de vigência da proposta. 

Seção de Contratos 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Aplicar as sanções previstas na contratação. 
Fiscalização/Seção de 

Contratos 

    

RISCO 06 

RISCO Alterações no projeto básico/ executivo inicialmente contratados, por solicitação da 

Contratante. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS 
Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 
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AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Elaboração dos projetos de engenharia de forma 

participativa, baseado no Plano de Necessidades 

apresentado pela unidade demandante. 

Divisão de Infraestrutura 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Revisão do escopo da contratação, realizando-se uma 

alteração contratual de prazo e/ou financeira, a ser 

analisada no caso concreto. 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 07 

RISCO Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, composições, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam irrelevantes. 

PROBABILIDADE Alta 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Para os projetos de engenharia elaborados por 

empresas terceirizadas, acompanhamento sistemático 

de sua execução por equipe de fiscalização que 

contenha profissionais técnicos habilitados para a 

função. 

Divisão de Infraestrutura/ 

Equipe de Fiscalização e 

Acompanhamento do Projeto 

de Engenharia 

Para os projetos de engenharia elaborados pela equipe 

de engenharia da Divisão de Infraestrutura, revisão 

dos projetos e orçamento, de preferência por 

profissionais diversos daqueles responsáveis pela sua 

elaboração. 

Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, que tais 

custos serão absorvidos pela Contratada. 
Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, a 

definição de subestimativas ou superestimativas 

relevantes para o objeto. 

Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Caso a Contratada venha requerer tais valores, a 

alteração contratual deverá ser negada pela 

fiscalização. Observar o Acórdão 1.977/2013 

- Plenário do Tribunal de Contas da União 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 08 

RISCO 

Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, composições, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, em que a obrigação de fazer 

pela Contratada esteja expressamente estipulada no instrumento convocatório e/ou seus 

anexos 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 
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FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Para os projetos de engenharia elaborados por 

empresas terceirizadas, acompanhamento sistemático 

de sua execução por equipe de fiscalização que 

contenha profissionais técnicos habilitados para a 

função. 

Divisão de Infraestrutura/ 

Equipe de Fiscalização e 

Acompanhamento do Projeto 

de Engenharia 

Para os projetos de engenharia elaborados pela equipe 

de engenharia da Divisão de Infraestrutura, revisão 

dos projetos e orçamento, de preferência por 

profissionais diversos daqueles responsáveis pela sua 

elaboração. 

Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, que tais 

custos serão absorvidos pela Contratada. 
Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Caso a Contratada venha requerer tais valores, a 

alteração contratual deverá ser negada pela 

fiscalização. Observar o Acórdão 1.977/2013 

- Plenário do Tribunal de Contas da União 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 09 

RISCO Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, composições, 

especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam relevantes. 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Para os projetos de engenharia elaborados por 

empresas terceirizadas, acompanhamento sistemático 

de sua execução por equipe de fiscalização que 

contenha profissionais técnicos habilitados para a 

função. 

Divisão de Infraestrutura/ 

Equipe de Fiscalização e 

Acompanhamento do Projeto 

de Engenharia 

Para os projetos de engenharia elaborados pela equipe 

de engenharia da Divisão de Infraestrutura, revisão 

dos projetos e orçamento, de preferência por 

profissionais diversos daqueles responsáveis pela sua 

elaboração. 

Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, que tais 

custos serão absorvidos pela Contratada. 
Divisão de Infraestrutura 
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AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Após avaliação da Fiscalização Técnica do Contrato e 

desde que sejam atendidadas as demais exigências 

postas no Acórdão 1.977 

/2013 para aditivos por falhas, encaminhar a proposta 

de alteração contratual à autoridade competente. 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 10 

RISCO Execução dos serviços com qualidade abaixo da especificada na contratação e/ou em 

desacordo com normas técnicas e legislações vigentes. 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Fiscalizar continuamente a execução dos serviços, 

realizando visitas in loco. 
Fiscalização Técnica 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, sanções 

que contemplem esta situação. 
Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Notificar prontamente a Contratada sempre que 

verifcada a necessidade de correção de algum serviço. 
Fiscalização Técnica 

Aplicação das sanções previstas na contratação. 
Fiscalização/Seção de 

Contratos 

RISCO 11 

RISCO Alteração da legislação, regulamentos e normas que causem alterações no projeto 

inicialmente contratado. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Revisão do escopo da contratação, realizando-se uma 

alteração contratual de prazo e/ou financeira, a ser 

analisada no caso concreto. 

Fiscalização Técnica 
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RISCO 12 

RISCO Descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela 

Contratada. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS Prejuízo aos trabalhadores alocados na execução do objeto. 

Possibilidade de demandas judiciais trabalhistas contra a Contratante. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, a 

responsabilidade exclusiva da Contratada sobre o 

pagamento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com FGTS. 

Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, sanções 

que contemplem esta situação. 
Divisão de Infraestrutura 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

solicitando, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES n. 06/2018, os documentos comprobatórios de 

cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e com FGTS pela Contratada. 

Fiscalização Administrativa 

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

solicitando, nos termos da RESOLUÇÃO TC  Nº 114, 

DE 09 DE DEZEMBRO DE  2020., os documentos 

comprobatórios de cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e com FGTS pela 

Contratada. 

Fiscalização Técnica 

Prever a possibilidade de possibilidade de rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis para os casos do 

não pagamento dos salários e demais verbas 

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em 

relação aos empregados da contratada que 

efetivamente participarem da execução do contrato. 

Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Reter o pagamento da fatura mensal, em valor 

proporcional ao inadimplemento, até que a situação 

seja regularizada. 

Fiscalização Administrativa 

Rescisão contratual. 
Fiscalização/Seção de 

Contratos 

RISCO 13 

RISCO 

Ocorrência de acidentes de trabalho durante a execução dos serviços. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Médio 
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NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS 

Prejuízos ao trabalhador com a ocorrência de lesão corporal ou perturbação funcional 

que causa a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade 

para o trabalho 

Onerar o contrato com a possibilidade de pagamento de indenizações. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, que a 

Contratada deverá responder por qualquer acidente de 

trabalho na execução dos serviços. 

Divisão de Infraestrutura 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, que a 

Contratada deverá cumprir as Normas 

Regulamentadoras de Segurança no Trabalho. 

Divisão de Infraestrutura 

Avaliar, durante as visitas rotineiras da equipe de 

fiscalização,  a utilização de Equipamentos de 

Proteção Individual. 

Fiscalização Técnica 

Notificar a Contratada, caso sejam verificadas 

irregularidades em relação às normas de segurança no 

trabalho. 

Fiscalização Técnica 

Em caso de persistência da irregularidade, instaurar 

processo para aplicação das sanções previstas na 

contratação. 

Fiscalização Técnica/Seção de 

Contratos 

Solicitar à contratada seguro coletivo contra acidentes 

de trabalho. 
Divisão de Infraestrutura 

Cumprimento das normas de segurança do trabalho. Contratada 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Em caso de acidentes, solicitar que a Contratada 

realize os procedimentos administrativos necessários 

junto aos órgãos competentes e encaminhe à 

fiscalização a Comunicação de Acidente de Trabalho 

(CAT) registrada junto à Previdência Social. 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 14 

RISCO Ocorrência de chuvas, alagamentos, vendavais ou outros eventos climáticos e 

ambientais 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Médio 

NÍVEL DE RISCO BAIXO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS Atraso na execução dos serviços 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

Existência de remuneração do risco assumido pela 

contratada no BDI. 
Contratada 
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SETOR 

RESPONSÁVEL 
A contratada deve incorporar nos seus preços 

eventuais encargos com ocorrências climáticas. 
Contratada 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

RISCO 15 

RISCO 

Risco de inadimplência da Contratante 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratante 

DANOS 

Em caso de atraso superior a 60 (sessenta) dias, contados da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos devidos pela Administração, o Contratado poderá optar pela suspensão do 

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Licitação do objeto somente com a garantia da 

disponibilidade do recurso orçamentário, indicada 

pelo setor competente. 

Seção de Orçamento e 

Finanças 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

RISCO 16 

RISCO 

Rescisão ou anulação do contrato, por culpa da Contratada. 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratada 

DANOS 
Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

Necessidade de realização de nova licitação ou de contratação de remanescente. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Prever, dentre as cláusulas do Projeto Básico, sanções 

que contemplem esta situação. 
Divisão de Infraestrutura 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

Instaurar processo para aplicação das penalidades à 

Contratada. 

Fiscalização Técnica/ Seção de 

Contratos 
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SETOR 

RESPONSÁVEL 
Realizar a contratação do remanescente da licitação, 

nos termos do art. 90 da Lei 14.133/2021. 

Divisão de Infraestrutura/ 

Diretoria de Administração 

RISCO 17 

RISCO 
Alteração nos custos com salários e materiais, não decorrentes de alterações tributárias 

ou políticas públicas, como convenções coletivas de trabalho, ensejando aumentos de 

custos superiores aos índices de reajuste contratual. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 

Contratada - Porém, caberá a realização de reajustamento anual do contrato de acordo 

com a cláusula pactuada. Se houver aumentos descasados em relação aos índices de 

reajuste contratual, o encargo será suportado exclusivamente pelo contratado. 

DANOS 
Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Deverá o contrato convencionar que reajustes 

salariais, concedidos por meio de dissídios, acordos 

ou convenções coletivas de trabalho, não ensejarão a 

recomposição extraordinária do equilíbrio 

econômicofinanceiro do contrato, que será 

reestabelecido por meio dos reajustes anuais do 

contrato, na data base contratual. 

Contratada 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Alteração dos custos inicialmente previstos para 

execução do objeto. 
Contratada 

    

RISCO 18 

RISCO 

Variações nas taxas de câmbio ou juros 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Baixo 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 
Contratada 

DANOS 
Alteração dos custos inicialmente previstos para execução do objeto. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Proteção por meio de instrumentos de hedge, tais 

como contratos futuros, swaps etc. Política de compra 

antecipada de bens. 

Contratada 
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AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

RISCO 19 

RISCO Problemas de liquidez financeira do executor do objeto, bem como declaração de 

falência ou recuperação judicial do contratado 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual/Planejamento 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 
Contratada 

DANOS 
Custos administrativos para realização de nova licitação/contratação. 

SLPU e SMRSU paralisados em todo o município 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Cláusula contratual prevendo a aplicação de 

penalidades e de rescisão unilateral do contrato 
Divisão de Infraestrutura 

Exigência de Garantias Contratuais Divisão de Infraestrutura 

Cláusula contratual prevendo a imputação ao 

contratado de quaisquer outras perdas e danos da 

Administração em virtude da rescisão contratual por 

culpa do contratado. 

Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Previsão de retenção das medições ainda não 

liquidadas. 
Divisão de Infraestrutura 

    

RISCO 20 

RISCO 

Restrição orçamentária e/ou financeira do órgão contratante. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual/Planejamento 
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ALOCAÇÃO DO 

RISCO 

Contratante                                                                                                                                 

Deverá o contrato convencionar estar mobilizada e ficar ociosa, a Administração arcará 

com a indenização dos custos regularmente comprovados por meio de folhas de 

pagamento, notas fiscais e outros documentos válidos. 

Deverá o contrato convencionar que não haverá pagamento de qualquer indenização 

por equipamentos e ferramentas ociosos que sejam de propriedade do prestador de 

serviços. 

Deverá o contrato convencionar que não haverá incidência de taxa de BDI, lucros, 

custos indiretos ou despesas indiretas sobre o valor indenizado, podendo ser aceito 

apenas o acréscimo dos tributos incidentes sobre o valor da indenização cujo 

pagamento for regularmente comprovado. 

Se a empresa tiver se desmobilizado a pedido da administração fará jus ao pagamento 

da verba contratualmente prevista para desmobilização e nova mobilização 

DANOS 

Atraso ou paralisação dos serviços. 

Possível inadimplência no pagamento dos serviços executados e 

medidos. 

Custos com desmobilização da empresa. 

Atraso na emissão de empenhos. 

Atraso na assinatura de contratos ou de termos de aditamento contratual. 

Atraso na realização de apostilamento do contrato com a concessão de reajustes. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Emissão do Empenho no valor global 
Seção de Orçamento e 

Finanças 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Atraso na realização de apostilamento do contrato 

com a concessão de reajustes. 
Setor de Contratos 

    

RISCO 21 

RISCO Problemas de liquidez financeira do executor do objeto, bem como declaração de 

falência ou recuperação judicial do contratado 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 

Deverá o contrato convencionar que reajustes salariais, concedidos por meio de 

dissídios, acordos ou convenções coletivas de trabalho, não ensejarão a recomposição 

do equilíbrio contratual, sem prejuízo da possibilidade de aplicação de penalidade pelos 

atrasos na execução do objeto contratual 

DANOS 
Atraso na execução dos serviços. 

Eventual interposição de ação trabalhista. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Fiscalização administrativa do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias do 

contratado. 

Divisão de Infraestrutura 

Previsão contratual de aplicação de penalidades. Divisão de Infraestrutura 

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 
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RISCO 22 

RISCO Interposição de ações judiciais contra o prestador e os seus subcontratados por força da 

execução dos serviços. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Alto 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO Contratado 

DANOS 

Condenação do contratado, aumentando os custos de execução. 

Responsabilização solidária ou subsidiária da administração. 

Paralisação dos serviços por ordem judicial. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Cláusula prevendo retenções de pagamentos, no valor 

da causa, no caso de a administração ser incluída no 

polo passivo da ação. 

Divisão de Infraestrutura 

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Acompanhar a execução dos serviços e notificar 

qualquer não conformidade, e se for o caso, abrir 

processo sancionador. 

Fiscalização Técnica 

    

RISCO 23 

RISCO 
Paralisação ou interferência nos serviços em virtude de fiscalizações por órgãos de 

controle, tal como Delegacia Regional do Trabalho, Ministério Público, TCU, Polícia 

Federal, Polícia Civil, CGU e órgãos ambientais. 

PROBABILIDADE Baixa 

IMPACTO Médio 

NÍVEL DE RISCO MÉDIO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 

Contratante - Contratante aditará o contrato no prazo necessário para os ajustes no 

projeto e arcará com os custos das alterações nestes, desde que a alteração da 

legislação, regulamentos e norma tenha ocorrido após a homologação do processo 

licitatório. 

DANOS 
Atraso na execução dos serviços. 

Custos associados com a alteração dos projetos. 

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Celebração de aditivo contratual. 
Fiscalização Técnica/Seção de 

Contratos 

    

RISCO 24 

RISCO Alteração da legislação, regulamentos e normas alterem os encargos ou obrigações ao 

contratado 

PROBABILIDADE Média 

IMPACTO Alto 



 

 

Prefeitura Municipal de Cupira - PE 
Rua Desembargador Felismino Guedes, 135 - Centro - Cupira – PE 

CEP 55460-110| CNPJ 10.191.799/0001-02 | www.cupira.pe.gov.br 

NÍVEL DE RISCO ALTO 

FASE DO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO Execução Contratual 

ALOCAÇÃO DO 

RISCO 
Risco compartilhado entre o contratado e o contratante 

Contratante poderá aditar o contrato, recompondo o seu equilíbrio econômico-

financeiro, se restar caracterizado que se trata de fato de príncipe, incluindo caso em 

que ocorra o desequilibrio econômico em desfavor da Administração 

DANOS 
Aumento dos custos dos serviços. 

  

AÇÕES 

PREVENTIVAS - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

    

    

AÇÕES DE 

CONTINGÊNCIA - 

SETOR 

RESPONSÁVEL 

Recomposição do Equilíbrio Econômico- Financeiro 
Fiscalização Técnica/Seção de 

Contratos 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA-PE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2025 

CONTRATO Nº ___/______ 

 

 

 Contrato que firmam, de um lado, como CONTRATANTE, __________________, inscrito 

no CNPJ nº __________________, com sede na rua _______________________, neste ato 

representada Sr.(a) _______________________, inscrito no CPF nº ________ e RG nº 

_____________, residente e domiciliada na _________________, de outro lado, como 

CONTRATADA, a empresa ____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_________________, com sede na ________________________, representada legalmente por seu 

representante legal  __________________, portador do CPF/MF nº_________________ de da CI nº 

___________, residente na _______________, de acordo com o PROCESSO LICITATÓRIO, sob o 

esteio da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, sob as cláusulas e condições a seguir 

expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

1.1. Este contrato rege-se pela Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133 de 01 de abril de 2021, 

por suas cláusulas e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da 

Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LIMPEZA E DESOBSTRUÇÃO DE RIOS, RIACHOS E CANAIS NO 

MUNICÍPIO DE CUPIRA-PE, para atender a demanda do município, durante um período de 12 

(doze) meses, conforme consta no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO 
 

3.1. São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito o Edital e o Termo de 

Referência do Processo Licitatório Nº ____/2025, Pregão Eletrônico Nº ____/2025, bem como a 

proposta do licitante do vencedor. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

 

De acordo com o termo de referência  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.1 - Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor de R$ _________ 

(__________), conforme quantitativos e especificações constantes abaixo: 
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5.2 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.2.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da contratada, por ordem 

bancária, em até 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento definitivo, quando mantidas as condições 

iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo para o qual tenha concorrido à contratada. 

5.2.3-Os pagamentos serão efetuados integralmente, em correspondência com os produtos efetivamente 

entregues no mês anterior ao do pagamento. 

5.2.4- Caso o produto não seja entregue fielmente às condições estipuladas e/ou o documento fiscal 

apresente alguma incorreção, será considerado como não aceito e o prazo de pagamento será 

contado a partir da data de regularização, observado o prazo disposto na cláusula acima. 

5.2.5-Por ocasião do pagamento a contratada deverá apresentar ainda: 

a) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF – comprovando regularidade com o FGTS; 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT – expedida pela Justiça do Trabalho, 

comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 

adjudicatária. 

 

5.2.5- O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal devidamente 

preenchida e indicação do banco, agência e conta bancária da empresa que receberá o valor do 

objeto. 

5.2.6- Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

5.2.7- Nenhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização 

monetária. 

5.2.8- A nota fiscal que for apresentada com erro, ou observada qualquer circunstância que 

desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada para correção e nesse caso o prazo 

previsto até 30 (trinta) dias, será interrompido. A contagem do prazo previsto para pagamento 

será iniciada a partir da respectiva regularização. 

5.2.9- Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualquer 

atualização. 

5.2.10- A adjudicatária não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ/MF diverso do registrado na 

Ata/Contrato. 

5.2.11-Não será concedido reajuste ou correção monetária ao valor do Contrato, exceto quando, após o 

período de 12 meses iniciais, houver prorrogação do contrato, hipótese na qual os preços poderão ser 

reajustados com base no IPCA/IBGE, fornecido pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, a requerimento da 

contratada, apurado desde a data do orçamento estimado, em consonância com a exigência legal do artigo 

92, § 3º da Lei 14.133/2021. 

5.2.12- Fica assegurado o reequilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, mediante a 

superveniência de fato imprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 124, inciso II, d da 
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Lei 14.133/2021 mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente 

comprovada através de documento. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

6.1 - As despesas decorrentes desta contratação estão programadas nas seguintes dotações 

orçamentárias: 

 

(INSERIR A DOTAÇÃO ATUALIZADA) 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

7.1. A fiscalização da execução dos serviços caberá ao Engenheiro Civil, indicado, Daniel 

Vinícius Souza Silva ______________________________________________, o fiscal do 

contrato caberá ao Sr. Venceslau Pedro da Silva 

______________________________________________ e o gestor do contrato caberá ao Sr. José 

Sávio de Luna ______________________________________________. Havendo a alteração de 

algum dos fiscais/gestores o município notificará a CONTRATADA. 

 

7.2. A Contratada deverá cooperar quanto à observância dos dispositivos referentes à higiene 

pública, informando à fiscalização sobre casos de infração a Lei Municipal. Após assinatura do 

contrato, será enviada cópia das Leis Municipais à contratada.  

 

7.3 O fiscal do contrato acompanhará a execução do mesmo, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no instrumento firmado, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração; 

 

7.4 O fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

sua execução, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

 

7.5 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

 

7.6 O fiscal informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

 

7.7 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor; 

 

7.8 O fiscal do contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

7.9 O fiscal do contrato também verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

7.10 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE  
 

8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado em_____________. 

 

8.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice montante acumulado dos 12 meses 

anteriores do IPCA/IBGE, na falta deste, de outro índice que vier a substituí-lo, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

8.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

8.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

8.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

8.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

8.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

8.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA NONA – DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO FINANCEIRO DO CONTRATO 

 

9.1 - Havendo alterações na conjuntura econômica do País ou do Estado, devidamente comprovadas 

documentalmente, que resulte em desequilíbrio financeiro permanente, nas condições deste contrato e 

nas hipóteses autorizadas pela Lei de Licitações, a CONTRATADA poderá pleitear revisão de preços. 

 

9.2 - A Revisão/Reequilíbrio será aprovada conforme apresentação de Planilhas de Custo da época da 

formulação da proposta e Planilhas de Custo atual dos itens e/ou lotes a serem 

revisados/reequilibrados, bem como Nota Fiscal anterior ao processo do qual baseou o preço da 

proposta apresentada e a Nota Fiscal atual comprovando o preço a ser revisado/reequilibrado. O preço 

poderá sofrer acréscimo como decréscimo de acordo com o preço praticado no mercado. 

 

9.3 - A cada pedido de revisão/reequilíbrio de preço deverá comprovar as alterações ocorridas e 

justificadoras do pedido, demonstrando novamente a composição do preço, através de notas fiscais 

que comprovem o aumento do preço. 

 

9.4 - As variações sazonais nos preços, decorrentes de eventos previsíveis, porém desconsiderados na 

formulação da proposta, não poderão ser utilizadas para justificar a recomposição do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

 

9.5 - É vedado à CONTRATADA interromper o serviço, sendo a referida obrigada a continuar a 

prestação enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando neste caso sujeita às 

penalidades previstas neste contrato. 
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9.6. A Revisão/Reequilíbrio levará em consideração preponderantemente as normas legais federais, 

estaduais e municipais. 

 

9.7 - A não apresentação ou apresentação incompleta e insatisfatória da documentação prevista nesta 

cláusula importará no não reconhecimento ao reequilíbrio econômico-financeiro pleiteado. 

 

9.8 - O prazo para resposta das respectivas solicitações de reequilíbrio econômico/financeiro, será 

deferido ou indeferido, no prazo máximo de até 45 (quarenta e cinco) dias a contar da data do 

respectivo protocolo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 

11.1 - O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 106, inciso III, § 1º e dos art. 137 a à 

139 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1 - O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas nos termos dos arts. 124 a 136 da 

Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, no que couber conforme a contração. 

 

12.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 

ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será 

de 50% (cinquenta por cento), conforme disposto no art. 125 da lei 14.133/2021. 

 

12.3 - Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento). 

 

12.4 - As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio termo 

aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINSITRATIVAS  

 

13.1 - Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

 

13.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 

13.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

13.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 

 

13.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

13.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
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13.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

13.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

13.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato; 

 

 13.1.9 Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do 

            Contrato; 

 

13.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

13.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa. 

 

13.1.11 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 

13.1.12 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

13.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência pela falta do subitem 13.1.1 deste TR, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1 

a 13.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos 

dos subitens 13.1.2 a 13.1.7 deste TR, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 13.1.8 a 13.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave. 

 

13.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

 13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

 13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

 

 13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

 13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 

13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
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13.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

13.5 A aplicação das sanções previstas deste TR, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 

 

13.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

13.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização- PAR. 

 

13.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE 

 

14.1 - A publicação do presente instrumento será efetuada conforme disposto no art. 94 da Lei 

14.133/2021, no Portal Nacional de Contratações Públicas - (PNCP), o qual é condição indispensável 

para sua eficácia, correndo à conta da Prefeitura de Cupira a respectiva despesa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DO FORO  

 

17.1 - Por força do art. 92, § 1º, da Lei 14.133/2021, fica eleito o foro da Comarca de Cupira - PE, 

como competente para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do presente 

Contrato. 

 

17.2 - E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

para um só efeito legal. 

 

Cupira, _____ de __________ de 2025. 

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO N 116/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2025 

 

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E 

VERACIDADE 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ______________, Declara que, em atendimento ao 

prescrito no inciso I do Art. 63 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/2025, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº _____/2025, 

declarando o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis 

de serem aplicadas a teor do art. 155, Inciso VIII e Art. 156, § 5º  da Lei 14.133/2021, dos quais estou 

ciente e atesto pela veracidade das informações prestadas para o processo supra citado. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

 

_____________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2025 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DE RESERVA PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA 

 

 

A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no 

CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos 

fins, que os serviços/aquisição, são prestados/fornecido por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 63, IV da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2025 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A 

INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 

 

 

 A Empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ__.___.___/000_-__, instituída em __/__/____, com sede na Rua ______________, N° ____, 

_____________, __________, CEP _____-___, por meio do sócio administrador 

___________________________, portador da identidade __.___.___-__ expedida por ____/__ e CPF nº 

___.___.___-__ em cumprimento ao art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021, declara que sua proposta econômica 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  116/2025 

PREGÃO ELETRONICO Nº 025/2025 

 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO 

ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
 

 

A Empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ__.___.___/000_-__, instituída em __/__/____, com sede na Rua ______________, N° ____, 

_____________, __________, CEP _____-___, por meio do sócio administrador 

___________________________, portador da identidade __.___.___-__ expedida por ____/__ e CPF nº 

___.___.___-__, sob as penas da lei em cumprimento a disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da 

Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

 

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do 

CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 

123/2006. 

 

 Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, registrado ou 

autenticado na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou domicílio da licitante, 

onde for o registro). 

 

 Declaro, ainda, para os fins do item 4.3, I “b” e do II “e” do edital que não incorremos em 

nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei Complementar 123/2006. 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CUPIRA - PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2025 

ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE COMPROVAÇÃO DA 

GARANTIA 

 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ______________, Declara que, em atendimento ao 

prescrito no inciso I do Art. 63 da Lei Geral de Licitações e Contratos nº 14.133/2021, tomou 

conhecimento de todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ____/2025, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2025, 

declarando que atenderá aos prazos e garantias exigidos no Termo de Referência, e das sanções factíveis 

de serem aplicadas a teor do art. 155, Inciso VIII e Art. 156, § 5º  da Lei 14.133/2021, dos quais estou 

ciente e atesto pela veracidade das informações prestadas para o processo supra citado. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

CARIMBO/CNPJ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


